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Nesta Edição 

O Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) 
coordenou a produção, no âmbito do Programa para Resultados 
(PforR), da Tabela de Recursos e Usos Regional (TRUR/CE), da 
Matriz de Insumo-Produto Regional (MIPR/CE) e do Modelo de 
Equilíbrio Geral Computável (MEGC/CE), todos dedicados à 
economia cearense. Esse conjunto de ferramentas foi produzido 
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APRESENTAÇÃO 

Conhecer com profundidade as características estruturais da oferta e da demanda de uma 

economia, assim como seus fluxos em relação aos bens e serviços produzidos, ofertados e 

consumidos, se constitui em uma condição necessária para o correto entendimento sobre a 

dinâmica desta economia, bem como para orientar de forma apropriada o desenho e a 

implementação de políticas públicas que busquem seu desenvolvimento.  

Em economia, um instrumental capaz de fornecer tal conhecimento é denominado Tabela de 

Recursos e Usos ou, simplesmente, TRU. Como o nome sugere, a TRU é constituída por um 

agrupamento lógico de diferentes tabelas que organizam e sintetizam um conjunto amplo de dados 

econômicos. Tais tabelas permitem conhecer e analisar as várias estruturas e os diversos fluxos 

que caracterizam um sistema econômico. Além destas vantagens, a TRU é uma estrutura central 

que permite o desenvolvimento, conjunto, de outras ferramentas analíticas tão importantes e 

vantajosas quanto ela. Trata-se aqui da Matriz Insumo-Produto (MIP) e dos Modelos de Equilíbrio 

Geral Computável (MEGC).  

A MIP é uma ferramenta clássica utilizada para a realização de estudos com foco em 

interrelações econômicas e análise de impactos sobre a economia decorrentes de alterações na 

demanda agregada. Construída a partir da TRU, a MIP oferece um instrumental metodológico para 

a construção de matrizes de coeficientes técnicos que viabilizam os estudos de impacto a partir da 

obtenção dos multiplicadores setoriais relacionados às variáveis econômicas de interesse, como 

produção, emprego e renda. Da mesma forma, torna possível uma análise geral da estrutura 

produtiva da economia a partir da construção de indicadores específicos, tais como índices de 

ligação e de dispersão, que mensuram a intensidade do encadeamento e das relações intersetoriais. 

Já os Modelos de Equilíbrio Geral Computável (MEGC) passaram a ser uma extensão 

natural dos tradicionais modelos de contabilidade social e de insumo-produto. Nesse esteio, 

modelos computáveis de equilíbrio geral regionais surgiram como ferramenta de análise 

complementar à essas técnicas e também aos modelos puramente econométricos.  

Em relação a abordagem de insumo-produto, os modelos EGC avançam, entre outros 



Nota Técnica - Nº 72 - fevereiro/2021 

 

5 

 

pontos, no sentido de possibilitar variações nos preços relativos, na substituição de fatores de 

produção e de produtos, além de explicitar a estrutura econômica de forma funcional. 

Adicionalmente, segundo Partridge e Rickman (2010), tais modelos têm maior alcance quando o 

propósito é avaliar políticas relacionadas ao aumento de atrativos de uma região para empresas e 

para famílias, tal como uma política fiscal regional.  

Com relação aos modelos econométricos, devido à escassez de séries de dados regionais 

para diversas variáveis econômicas relevantes, sobretudo em termos desagregados por unidades 

federativas e/ou setores produtivos, os mesmos passam a ser questionáveis do ponto de vista 

estatístico e seus resultados tornam-se frágeis ao se analisar questões complexas que envolvem a 

necessidade de estimação de um número relativamente grande de parâmetros. Além disso, por seu 

caráter multissetorial, os modelos EGC tornam-se mais ricos quanto ao detalhamento e a 

especificidade de seus resultados.  

O ganho analítico e de conhecimento sobre a estrutura econômica do estado proporcionado 

por tais instrumentos está claro. De fato, esse conjunto de ferramentas foi produzido com o objetivo 

maior de dotar o estado com um instrumental mais sofisticado para análise de políticas públicas, 

bem como dos efeitos decorrentes das decisões de política econômica por parte do governo local.  

Diante da contribuição potencial para produzir uma atuação pública baseada em evidência, 

o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), produziu, no âmbito do 

Programa para Resultados (PforR), a Tabela de Recursos e Usos Regional (TRUR/CE), a Matriz 

de Insumo-Produto Regional (MIPR/CE) e o Modelo de Equilíbrio Geral Computável 

(MEGC/CE), todos dedicados à economia cearense.  

Todos estes produtos foram desenvolvidos por uma consultoria especializada sob a 

coordenação e o acompanhamento do IPECE. A presente nota, elaborada pela equipe técnica que 

coordenou o projeto, sintetiza e reorganiza os vários relatórios de trabalhos elaborados ao longo 

do desenvolvimento do projeto, permitindo uma leitura mais acessível. Neste contexto, a presente 

publicação busca apresentar o Modelo MEGC/CE, batizado de Modelo MARES/CE, em referência 
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a uma das belezas naturais características do estado 1 . Já a TRUR/CE e a MIPR/CE foram 

apresentados anteriormente em documento próprio 2 . Importante ressaltar que o projeto de 

elaboração se iniciou em 2017 e foi finalizado em 2018. Todas as ferramentas possuem o ano de 

2013 como referência para os dados. 

Por fim, ao disponibilizar o presente relatório, o IPECE segue firme em sua missão de gerar 

conhecimento sobre o Estado do Ceará e favorecer a proposição de políticas públicas assessorando 

o governo do estado em suas decisões estratégicas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 O modelo MARES/CE foi inicialmente, e de modo resumido, apresentado em Paiva et al. (2019). 
2 Ver Paiva e Trompieri Neto (2020).  
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1. INTRODUÇÃO 

A presente nota técnica apresenta o modelo de equilíbrio geral computável (MEGC) 

desenvolvido para o Ceará, denominado de MODELO MARES/CE, ou Modelo de Análise 

Regional Estático para Economia do Ceará. A construção do modelo busca atender ao objetivo de 

aperfeiçoar as análises da economia estadual, em especial em decorrência das decisões de política 

econômica por parte do governo local, e dotar o estado com instrumental mais sofisticado para 

análise de políticas públicas.  

Apesar de existirem muitas diferenças nas formulações dos Modelos de Equilíbrio Geral 

Computáveis, eles apresentam duas características comuns. Primeiro, são modelos de equilíbrio 

geral, uma vez que abarcam o conjunto da economia, determinando endogenamente, por meio de 

programas microeconômicos de otimização, os preços relativos e as quantidades produzidas. 

Segundo, são modelos computáveis ou aplicados, pois resolvem numericamente o problema de 

equilíbrio geral ao fornecerem resultados abrangentes e detalhados dos efeitos de mudanças 

políticas sobre as economias analisadas. 

A base empírica dos Modelos de Equilíbrio Geral Computáveis é a Matriz de 

Contabilidade Social (MCS), a qual registra as receitas e despesas de todos os agentes da economia, 

como empresas, fatores de produção, famílias, governo e resto do mundo. As matrizes, por sua vez, 

são construídas a partir de informações contidas na TRU e nas Contas Nacionais ou Regionais. 

A partir da MCS, a construção dos modelos EGC consiste em atribuir formas funcionais 

aos agentes econômicos que representem o seu comportamento quando produziram os fluxos 

presentes na MCS. A ideia é que os valores expressos nesses fluxos são resultado de ações 

comportamentais dos agentes econômicos presentes no modelo. Assim sendo, os modelos de EGC 

se posicionam como uma extensão moderna dos tradicionais modelos de contabilidade social e de 

insumo produto. Eles possibilitam variações nos preços relativos, na substituição de fatores de 

produção e de produtos. Também em razão de seu caráter multisetorial, eles são mais ricos em 

detalhes do que os modelos econométricos. 
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De forma resumida, um modelo de Equilíbrio Geral Computável é uma caracterização 

computacional de uma determinada economia e é composto por uma série de equações que são 

derivadas com base em pressupostos específicos dos comportamentos e interações dos agentes 

econômicos, dentro e fora da economia em questão. Quando calibrado com dados reais, tais 

modelos possuem a capacidade de replicar a atividade observada numa determinada economia em 

um determinado ponto no tempo. Como tal, a análise de políticas usando modelos EGC deve vir 

acompanhada de uma série de simulações ou experimentos, permitindo explorar o impacto 

potencial que tais políticas possam exercer na economia.  

Por fim, com o intuito de apresentar o modelo MARES/CE de forma apropriada e permitir 

um melhor conhecimento de suas características, a presente nota está organizada em cinco seções. 

A seção seguinte faz a apresentação formal do modelo, com suas premissas, agentes, equações, 

variáveis e parâmetros. A seção três trata da calibração, discutindo a Matriz de Contabilidade 

Social e a obtenção do equilíbrio base. A seção quatro apresenta alguns resultados para exercícios 

de simulação ilustrativos de algumas opções de aplicação do instrumental, revelando resultados 

coerentes com teoria econômica. Por fim, a seção cinco traz algumas breves considerações finais.    
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2. O MODELO TEÓRICO 

A seção apresenta o modelo MARES/CE, suas características básicas, as formas 

funcionais, as variáveis e os parâmetros, as condições de fechamento e o equilíbrio 

macroeconômico.  

2.1. Definições iniciais 

Existem muitas diferenças entre os modelos EGC encontrados na literatura, 

especialmente com relação à importância da regionalidade, às equações comportamentais e ao 

fechamento macroeconômico. Isto ocorre porque, em última instância, estes aspectos estão 

intimamente ligados às características da economia que está sendo analisada. De todo modo, em 

geral, a construção de um modelo de equilíbrio geral computável segue as seguintes fases:  

1. Definição do tipo de modelo;  

2. Escolha do nível de desagregação;   

3. Formação de um banco de dados para o ano base;  

4. Definição das formas funcionais (equações comportamentais e identidades 

contábeis);  

5. Elaboração da Matriz de Contabilidade Social - MCS e calibragem dos parâmetros;  

6. Construção de rotina computacional; Resolução do modelo para o ano base, e;  

7. Simulação de políticas econômicas.  

Como todos do tipo, o modelo cearense possui suas características especificas que foram 

definidas com base na disponibilidade de dados e nas aplicações desejadas para ferramenta. Neste 

sentido, uma primeira característica do modelo MARES/CE é sua concepção como um “Modelo 

de Região Única”. Em tais modelos, uma região (o estado do Ceará) pode ser entendido como 

uma economia pequena, incapaz de influenciar significativamente os preços nas demais regiões 

com que se relaciona (os demais estados brasileiros ou o resto do Brasil) e os preços internacionais. 

No modelo MARES/CE, a economia cearense negocia com o resto do Brasil e com o resto do 

mundo, mas sem o poder de influenciar o comportamento dos preços relativos em tais regiões.  
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A construção de um modelo de “Região Única”, é completamente adequado para os fins 

da análise. Este modelo considera as especificidades da estrutura produtiva local, mas devido à 

pouca disponibilidade de dados, não considera a retroalimentação inter-regional. Adicionalmente, 

devido à dimensão relativamente pequena da economia do Ceará diante da economia nacional, tais 

transbordamentos devem ser pouco relevantes3.  

Na literatura de MEGC Regional, uma quantidade considerável de modelos é concebida 

considerando apenas uma região. Por serem modelos projetados para fins específicos, vê-se tal 

abordagem como razoável, particularmente quando se trata de regiões pequenas como, por 

exemplo, o Condado de Churchill, no estado de Nevada, considerado por Seung et al. (2000), ou 

Fort Collins, no Colorado, em estudo de Schwarm e Cutler (2006).  

O modelo cearense MARES se caracteriza também como um modelo do tipo estático. 

Nestes modelos, as trajetórias temporais que as variáveis assumem a partir de choques exógenos 

não são consideradas e o tempo de ajuste não é tratado explicitamente como fazem os modelos 

dinâmicos. Nos modelos estáticos a atenção recai sobre o equilíbrio resultante após o choque 

exógeno e suas diferenças em relação ao equilíbrio inicial (equilíbrio base) ou anterior. A 

construção de modelos dinâmicos exigiria uma quantidade maior de dados do que a disponível 

quando da construção do modelo para economia cearense, em espacial, no tocante à 

disponibilidade de dados para diferentes pontos do tempo e não apenas para o ano de referência 

adotado (2013). 

Os modelos CGE de região específica e estáticos são amplamente utilizados para várias 

avaliações empíricas, e apresentam certo grau de simplicidade que direcionam o foco analítico ao 

objeto de estudo. Muito embora apresentem um esboço simplificado, os modelos de região 

específica de uso geral suprem as necessidades analíticas do recorte adotado. Destes modelos, o 

mais conhecido é o modelo AMOS da Escócia, descrito em Harrigan et al. (1991) e utilizado de 

forma contínua nas últimas décadas.4 

 
3 De acordo com IPECE (2011), a participação do PIB do estado do Ceará no PIB nacional evoluiu de 1,9% no ano 

2000 para 2% em 2010. Tal participação permaneceu observada em IPECE (2016), para os anos de 2010 a 2013. Isso 

sugere que a participação do Estado no PIB não varia substancialmente em intervalos curtos de tempo. 
4 AMOS: A Macro-Micro Model of Scotland. 
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Outra característica diz respeito às formas funcionais empregadas. Neste particular, o  

conjunto de formas funcionais que caracterizam o sistema de equilíbrio geral deve expressar as 

motivações e as restrições dos agentes da economia que está sendo investigada. Na definição das 

equações, deve-se ter o cuidado de compatibilizar os fundamentos microeconômicos, que refletem 

o comportamento individual dos agentes, com o fechamento macroeconômico do modelo.  

Seguindo a literatura que trata do tema, as formas funcionais utilizadas neste modelo são 

aquelas ditas bem-comportadas, como a Cobb-Douglas, a Leontief, a função de produção CES 

(Constant Elasticity of Substitution), a função de transformação CET (Constant Elasticity of 

Transformation CET). A opção por equações que sejam de fácil manejo para viabilizar a análise 

empírica é algo recomendado. Este é um aspecto bastante restritivo: formas funcionais mais 

sofisticadas - que teoricamente podem ser mais satisfatórias - normalmente apresentam o 

inconveniente de demandarem uma maior quantidade de parâmetros, o que representa uma 

desvantagem devido à dificuldade de se calibrar os mesmos. 

No modelo aqui proposto, os agentes econômicos que possuem equações 

comportamentais são as famílias, o setor governamental, os setores produtivos (empresas), o resto 

do Brasil e o resto do mundo. As famílias recebem o rendimento dos fatores e, após a dedução do 

imposto de renda, definem o montante de sua renda líquida destinado para gastos de consumo e o 

montante que é poupado. A demanda de consumo das famílias decorre da maximização de uma 

função utilidade do tipo Cobb-Douglas, restrita à renda disponível. 

Com relação ao setor governamental, não há maneira de se desmembrar o mesmo em 

entes federal e estadual, assim, esses dois entes foram unificados em um único agente. A receita 

do governo é definida pelos tributos, cujas alíquotas são exógenas. Os componentes da despesa, 

como o consumo e as transferências, são exógenos. No entanto, tanto as receitas como as despesas 

dependem dos preços e, por isso, pode-se dizer que os seus níveis são determinados 

endogenamente no modelo. 

Os setores podem ser vistos como empresas, que maximizam lucro e, dessa forma, 

otimizam o emprego de fatores e o uso de insumos intermediários. Os insumos intermediários são 

utilizados em proporções fixas, juntamente com um bem composto que resulta da utilização de 
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capital e trabalho. A demanda por esses dois fatores decorre do processo de maximização do 

lucro sujeito a restrição tecnológica existente, a qual é modelada de acordo com uma função do 

tipo Cobb-Douglas. Em sua versão original, o modelo MARES/CE considera um nível de 

desagregação de 16 atividades, em consonância com o nível de desagregação das contas regionais5.  

Com base nos preços relativos, internos e externos, os setores definem a proporção de sua 

produção ofertada no estado e exportada para fora dele. A produção exportada é desmembrada 

em exportações para o resto do país e exportações para o resto do mundo. Este desmembramento 

entre oferta interna, oferta para o resto do Brasil e oferta para o resto do Mundo é feito com base 

em uma função de transformação do tipo CET. A parcela da produção doméstica destinada às 

exportações atende às demandas externas, do resto do Brasil e do resto do Mundo. 

A parcela da produção doméstica disponível para o Ceará é combinada com produtos 

relativamente homogêneos importados do resto do país e do resto do Mundo. Isso é feito com base 

em uma função de produção do tipo CES. Ao final desse processo, tem-se um compósito final que 

atende o consumo das famílias, do governo, atende à demanda por investimentos, assim como é 

canalizado para insumos intermediários de outros setores.  

O setor externo (resto do Brasil e resto do Mundo) apresenta um papel relativamente 

passivo neste modelo, pois as exportações são definidas pelas empresas domésticas e as 

importações pelos consumidores domésticos intermediários e finais: dados os preços relativos, as 

empresas definem o destino da sua oferta (via CET) e os consumidores a origem de sua demanda 

(via CES)6.  

Um ponto importante na construção do modelo é a definição das condições de equilíbrio 

e fechamento macroeconômico. A condição de equilíbrio incluída no modelo é a de igualdade 

entre a oferta e a demanda do produto de cada setor, a qual decorre de ajustamentos nos 

preços e nas quantidades. Especificamente, em se tratando do nível de preços, a distinção 

entre preços básicos e preços ao consumidor é sempre respeitada. Já o fechamento 

 
5 A mesma utilizada no cálculo e divulgação do Produto Interno Bruto (PIB) do estado do Ceará. Ver Quadro 1, p. 39. 
6 Isso equivale à hipótese de que o Ceará seria um “pequeno país” ou, em outras palavras, uma “pequena economia”. 
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macroeconômico força um ajustamento do investimento para igualar-se à poupança global 

disponível. 

A formação do banco de dados para dar suporte ao modelo foi basicamente feita em dois 

estágios: no primeiro estágio foram coletados e organizados os dados brutos, e, no segundo estágio, 

esses dados foram compilados de modo a formar uma Matriz de Contabilidade Social (MCS). O 

modelo teórico foi construído levando em consideração a disponibilidade dos dados para a 

formulação da MCS. Com base nessa matriz grande parte dos parâmetros do modelo teórico são 

calibrados.  

A estrutura do modelo é apresentada na Figura 1, a seguir. Ela também apresenta 

parcialmente a notação que será utilizada neste relatório.  
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Figura 1: Estrutura do Modelo MARES/CE  

 
Fonte: Elaboração própria. Nota: Os sobrescritos S, C e W utilizados na notação referem-se, respectivamente, a Estado (State), País (Country) e Mundo (World).
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Os fluxos acima que compõem a estrutura do modelo MARES/CE são 

explicados a seguir. A leitura é realizada de baixo para cima, tomando um setor 𝑖 ∈ 𝐼 

como exemplo. Os fluxos destacam os bens e fatores em cada estágio em que são 

combinados para produção ou consumo: 

1. Os fatores capital (𝐹𝐾,𝑖)  e trabalho (𝐹𝐿,𝑖)  são agregados no fator 

composto (𝑌𝑖) usando a função de produção Cobb-Douglas. 

2. Esse fator composto (𝑌𝑖)  é combinado com os 𝑗  insumos 

intermediários utilizados no setor 𝑖, 𝑋𝑗,𝑖, para gerar a produção estadual 

bruta (𝑍𝑖
𝑆), cuja função de produção é modelada de acordo com uma 

Leontief.  

3. A produção estadual bruta (𝑍𝑖
𝑆) é ofertada dentro do estado (𝑄𝑖

𝑆) e 

exportada pelo estado para o resto do Brasil (𝑋𝑖
𝐶) e para o resto do 

Mundo (𝑋𝑖
𝑊). Para tanto, faz-se uso de uma função de transformação 

CET.  

4. A quantidade de bem que permanece no estado (𝑄𝑖
𝑆) é combinada com 

as importações do resto do Brasil (𝑀𝑖
𝐶) e com as importações do resto 

do mundo (𝑀𝑖
𝑊) por meio de uma função de produção do tipo CES, a 

qual produz o bem composto final (𝑄𝑖
𝐹).  

5. Esse bem composto final (𝑄𝑖
𝐹)  é distribuído entre o consumo privado 

das famílias no estado (𝐶𝑖
𝐹), consumo do governo (𝐺𝑖

𝐹), é investido no 

estado (𝐼𝑖
𝐹), e é utilizado como insumo intermediário pelos setores que 

compõem a economia estadual (∑ 𝑋𝑖,𝑗𝑗 ).  

6. Por fim, a utilidade das famílias (𝑈𝑈) é gerada pelo consumo dos bens 

𝐶𝑖
𝐹 e 𝐶𝑗≠𝑖

𝐹  como indica a função de utilidade, também do tipo Cobb-

Douglas. Isso encerra a estrutura do modelo. 
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2.2. Modelagem dos Agentes e Fechamento Macroeconômico 

2.2.1.  Família Representativa  

O problema da família representativa tem a seguinte forma:  

 max
𝐶𝑖

𝐹
𝑈𝑈 = ∏(𝐶𝑖

𝐹)𝛼𝑖

𝑖

         

𝑠. 𝑡.       ∑ 𝑝𝑖
𝑞𝐹𝐶𝑖

𝐹

𝑖

≤ ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎ

ℎ

− 𝑆𝑆 − 𝑇𝐻
𝐷 + 𝑡𝑟𝐻 

(1) 

onde:  

𝑈𝑈: utilidade;  

𝐶𝑖
𝐹: consumo doméstico do 𝑖-ésimo bem setorial; 

𝐹𝐹ℎ: dotação do ℎ-ésimo fator para o agregado familiar; 

𝑆𝑆: poupança das famílias;  

𝑇𝐻
𝐷: imposto direto sobre as famílias; 

𝑡𝑟𝐻: transferências às famílias; 

𝑝𝑖
𝑞𝐹

: preço do 𝑖-ésimo bem composto final;  

𝑝ℎ
𝑓
: preço do ℎ-ésimo fator;  

𝛼𝑖: parâmetro de participação na função de utilidade, com 0 ≤ 𝛼𝑖 ≤ 1 e ∑ 𝛼𝑖𝑖 = 1.  

Resolvendo este problema, obtemos a função de demanda doméstica, por parte 

das famílias, pelo 𝑖-ésimo bem setorial:  

 
𝐶𝑖

𝐹 ≤
𝛼𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝐹 (∑ 𝑝ℎ

𝑓
𝐹𝐹ℎ

ℎ

− 𝑆𝑆 − 𝑇𝐻
𝐷 + 𝑡𝑟𝐻)      ∀𝑖 

(2) 
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2.2.2. Firmas  

Insumos intermediários são utilizados no processo de produção das 

firmas/setores. Devido a essa característica, o processo de produção é dividido em duas 

etapas. Na primeira etapa, capital e trabalho são combinados para a produção de um fator 

composto (ou valor adicionado). O processo de produção do fator composto pode ser 

considerado como o comportamento de uma fábrica virtual, que maximiza seu lucro, 

escolhendo seu nível de produto (fator composto) e seus insumos (capital e trabalho), de 

acordo com a tecnologia disponível. Na segunda etapa, o fator composto é combinado 

com insumos intermediários para produzir o produto estadual bruto.  

Quanto à tecnologia neste processo de produção de duas etapas, assume-se uma 

função de produção do tipo Cobb-Douglas para a primeira fase, e uma função de 

produção de tipo Leontief para a segunda fase. Ambas funções são homogêneas de grau 

um e, portanto, caracterizadas por retornos constantes de escala. Frisa-se que há 

possibilidade de substituição entre insumos na função de produção do tipo Cobb-Douglas 

e há ausência dessa característica na função de produção do tipo Leontief. Também é 

importante ressaltar que, na segunda etapa, a firma maximiza lucros atentando para os 

impostos diretos que incorrem sobre o valor do produto estadual bruto. 

Como a parte empírica do MARES/CE é desenvolvida com base na Matriz 

Insumo-Produto, a qual distingue dezenas de atividades/produtos, o número de variáveis 

endógenas, particularmente para insumos intermediários, aumenta de acordo com o 

quadrado do número das atividades/produtos considerados. Neste sentido, a função de 

produção do tipo Leontief reduz significativamente a complexidade do modelo e, 

portanto, a carga computacional para a solução do mesmo.  

Os problemas de maximização de lucro para o 𝑖-ésimo setor são específicos 

para cada etapa e podem ser escritos da seguinte forma:  

Primeira etapa: 

 max
 𝐹ℎ,𝑖

𝜋𝑖
𝑦

= 𝑝𝑖
𝑦

𝑌𝑖 − ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹ℎ,𝑖

ℎ

   ;    𝑌𝑖 = 𝑏𝑖 ∏ 𝐹ℎ,𝑖

𝛽ℎ,𝑖

ℎ

 
(3) 
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Segunda etapa:  

 

max
𝑌𝑖, 𝑋𝑗,𝑖

𝜋𝑖
𝑧 = 𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 − (𝑝𝑖

𝑦
𝑌𝑖 + ∑ 𝑝𝑗

𝑞𝐹𝑋𝑗,𝑖

𝑗

)   ;   

 𝑍𝑖
𝑆 = min (

𝑋𝑗,𝑖

𝑎𝑥𝑗,𝑖
,

𝑌𝑖

𝑎𝑦𝑖
)           ∀𝑖 

(4) 

Onde:  

𝜋𝑖
𝑦

: lucro do 𝑖-ésimo setor produtor do fator composto 𝑌𝑖 na primeira etapa;  

𝜋𝑖
𝑧: lucro do 𝑖-ésimo setor produzindo o produto estadual bruto 𝑍𝑖

𝑆 na segunda etapa;  

𝑌𝑖: fator composto, produzido na primeira etapa e utilizado na segunda etapa pelo 𝑖-
ésimo setor;  

𝐹ℎ,𝑖: o ℎ-ésimo fator utilizado pelo 𝑖-ésimo setor na primeira etapa; 

𝑍𝑖
𝑆: produção estadual bruta do 𝑖-ésimo setor;  

𝑋𝑗,𝑖: o 𝑗-ésimo insumo intermediário usado pelo 𝑖-ésimo setor;  

𝑝𝑖
𝑦

: preço do 𝑖-ésimo fator composto; 

𝑝ℎ
𝑓
: preço do ℎ-ésimo fator;  

𝑝𝑖
𝑧: preço do 𝑖-ésimo produto estadual bruto;  

𝑝𝑗
𝑞𝐹

: preço do 𝑗-ésimo insumo (bem composto) intermediário;  

𝛽ℎ,𝑖: coeficiente de participação na função de produção de fator composto;  

𝑏𝑖: coeficiente de escala na função de produção de fator composto;  

𝑎𝑥𝑗,𝑖: coeficiente de conversão do 𝑗-ésimo insumo intermediário em uma unidade de 

produto do 𝑖-ésimo bem;  

𝑎𝑦𝑖: coeficiente de conversão do 𝑖-ésimo bem composto em uma unidade de produto do 

𝑖-ésimo bem.  

Em cada estágio de produção, o valor objetivo é o lucro do setor. Na função 

lucro da primeira fase o primeiro termo do lado direito representa as vendas do fator 

composto, o segundo representa os custos com insumos - capital e trabalho - utilizados 

para sua produção. A restrição em (3) representa a tecnologia da produção do fator 

composto descrita por uma função de produção tipo Cobb-Douglas.  
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Na função de lucro do segundo estágio, o primeiro termo do lado direito são as 

vendas da produção estadual bruta, que consiste em bens comuns. Note que, nessa etapa, 

a firma maximiza lucros atentando para os impostos diretos (ad valorem) que incorrem 

sobre o que ela irá produzir. Já o segundo e o terceiro termos são, respectivamente, os 

custos do fator composto e dos insumos intermediários utilizados na produção estadual 

bruta. A restrição descrita em (4) é uma função de produção do tipo Leontief para a 

produção estadual bruta com o fator composto e os insumos intermediários.  

Resolvendo estes dois problemas, obtemos:  

 

A função de produção (9) gera isoquantas retangulares, cujas quinas geram 

dificuldades em cálculos numéricos. Para contornar esse problema computacional 

substitui-se (9) por uma condição de lucro zero, que deve sempre ser atendida, pois é 

pressuposto que os setores atuam em concorrência perfeita e sempre agem maximizando 

lucros. Assim, tem-se que:  

 

𝜋𝑖
𝑧 = 𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 − (𝑝𝑖

𝑦
𝑌𝑖 + ∑ 𝑝𝑗

𝑞𝐹𝑋𝑗,𝑖

𝑗

) = 0      ∀𝑖 

(10) 

Esta condição de lucro zero pode ser incluída no modelo, no entanto, é mais 

conveniente transformá-la em uma expressão mais simples condizente com uma função 

 𝑌𝑖 = 𝑏𝑖 ∏ 𝐹ℎ,𝑖

𝛽ℎ,𝑖

ℎ

      ∀𝑖 (5) 

 
𝐹ℎ,𝑖 =

𝛽ℎ,𝑖𝑝𝑖
𝑦

𝑝ℎ
𝑓

𝑌𝑖      ∀ℎ, 𝑖 
(6) 

 𝑋𝑗,𝑖 = 𝑎𝑥𝑗,𝑖𝑍𝑖
𝑆        ∀𝑖, 𝑗 (7) 

 𝑌𝑖 = 𝑎𝑦𝑖𝑍𝑖
𝑆       ∀𝑖 (8) 

 
𝑍𝑖

𝑆 = min (
𝑋𝑗,𝑖

𝑎𝑥𝑗,𝑖
,

𝑌𝑖

𝑎𝑦𝑖
)      ∀𝑖 

(9) 
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de custo unitário. Utilizando (7) e (8), pode-se eliminar 𝑋𝑗,𝑖 e 𝑌𝑖 para obter a expressão 

(11):  

 

𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 − (𝑎𝑦𝑖𝑝𝑖
𝑦

𝑍𝑖
𝑆 + ∑ 𝑎𝑥𝑗,𝑖𝑝𝑗

𝑞𝐹𝑍𝑖
𝑆

𝑗

) = 0      ∀𝑖 

(11) 

E, novamente, eliminando 𝑍𝑖
𝑆, obtém-se a seguinte função de custo unitário:  

 

𝑝𝑖
𝑧 − (𝑎𝑦𝑖𝑝𝑖

𝑦
+ ∑ 𝑎𝑥𝑗,𝑖𝑝𝑗

𝑞𝐹

𝑗

) = 0      ∀𝑖 

(12) 

Substituindo (9) por (12), podemos descrever o comportamento das empresas 

com as expressões de (5) - (8) e (12).  

2.2.3. Comércio Exterior  

Outra característica do modelo apresentado é o tratamento de uma economia 

aberta. Para simplificar, supõe-se que a economia do Ceará é relativamente pequena, e 

que não tem impacto significativo no resto do mundo, nem no resto do Brasil. Em outras 

palavras, os preços de exportação e importação (nacionais e importados) são dados de 

forma exógena para esta economia. Suposição totalmente condizente com a realidade.  

Além disso, supõe-se que o Estado negocia com o resto do Brasil e com o resto 

do Mundo. Com efeito, esses dois conglomerados devem ser vistos como os únicos 

parceiros comerciais do Estado. Note-se, entretanto, que o Ceará é demasiadamente 

pequeno para alterar preços nessas duas regiões, daí a opção de se trabalhar com um 

modelo de região única, e não um modelo do tipo múltiplas regiões. 

Em relação ao comércio internacional, deve-se distinguir dois tipos de variáveis 

de preço, uma em termos da moeda doméstica, 𝑝𝑖
𝑥𝑊 e 𝑝𝑖

𝑚𝑊, e o outra em termos da 

moeda estrangeira, 𝑝𝑖
𝑈$𝑥𝑤 e 𝑝𝑖

𝑈$𝑚𝑤. Esses preços são ligados entre si por uma margem 

de comercialização que envolve também a taxa de câmbio:  
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 𝑝𝑖
𝑥𝑊 = 𝑚𝑔𝑤. 𝑝𝑖

𝑈$𝑥𝑤      ∀𝑖 (13) 

 𝑝𝑖
𝑚𝑊 = 𝑚𝑔𝑤. 𝑝𝑖

𝑈$𝑚𝑤      ∀𝑖 (14) 

Onde 𝑚𝑔𝑤 é uma margem de comércio que inclui em si a taxa de câmbio (de 

Reais por Dólares). Além disso, presume-se que a economia enfrenta restrições no 

balanço de pagamentos que podem ser descritas com os preços de exportação e 

importação em moeda estrangeira:  

 ∑ 𝑝𝑖
𝑈$𝑥𝑤𝑋𝑖

𝑊

𝑖

+ 𝑆𝑈$
𝑊 = ∑ 𝑝𝑖

𝑈$𝑚𝑤𝑀𝑖
𝑊

𝑖

 (15) 

A expressão (15) também pode ser reescrita em termos de moeda nacional. 

Nesses termos, temos: 

 
𝑆𝑊 = (

1

𝑚𝑔𝑊
) ∑(𝑝𝑖

𝑚𝑤. 𝑀𝑖
𝑊 − 𝑝𝑖

𝑥𝑤. 𝑋𝑖
𝑊)

𝑖

  
(16) 

As notações são:  

𝑝𝑖
𝑥𝑊: preço de exportação em termos de moeda nacional;  

𝑝𝑖
𝑈$𝑥𝑤: preço de exportação em termos de moeda estrangeira;  

𝑋𝑖
𝑊: exportações, para o resto do mundo, do 𝑖-ésimo bem setorial; 

𝑝𝑖
𝑚𝑊: preço de importação em termos de moeda nacional;  

𝑝𝑖
𝑈$𝑚𝑤: preço de importação em termos de moeda estrangeira;  

𝑀𝑖
𝑊: importações, do resto do mundo, do 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝑆𝑈$
𝑊 : déficit em conta corrente em moeda estrangeira (o qual equivale a poupança externa, 

exógena).  

𝑆𝑊: déficit em conta corrente em moeda nacional.  

Analogamente, para o restante do país também vale: 

 𝑝𝑖
𝑥𝐶 = 𝑚𝑔𝐶 . 𝑝𝑖

𝑥𝐵𝑅      ∀𝑖 (17) 

 𝑝𝑖
𝑚𝐶 = 𝑚𝑔𝐶 . 𝑝𝑖

𝑚𝐵𝑅      ∀𝑖 (18) 
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𝑆𝐶 = (

1

𝑚𝑔𝐶
) ∑(𝑝𝑖

𝑚𝐶𝑀𝑖
𝐶 − 𝑝𝑖

𝑥𝐶𝑋𝑖
𝐶)

𝑖

 
(19) 

Onde 𝑚𝑔𝐶  representa uma margem de comércio para ajuste nos preços dos 

produtos nacionais, e notando-se que 𝑝𝑖
𝑚𝐶  e 𝑝𝑖

𝑥𝐶  (assim como 𝑝𝑖
𝑚𝐵𝑅  e 𝑝𝑖

𝑥𝐵𝑅 ) são 

expressos em Reais. 

2.2.4. CES: Bem Composto  

O modelo admite que o Estado do Ceará é uma pequena economia aberta. Isso 

requer que se considerem diferenças (ou similaridades) entre bens setoriais 

produzidos/consumidos no mercado interno e importados/exportados. É necessário, 

portanto, supor que sejam imperfeitamente substituíveis uns com os outros, ou seja, os 

bens de fabricação local/nacional são supostamente semelhantes, mas ligeiramente 

diferentes dos bens importados.  

Os dados sobre comércio exterior geralmente relatam exportações e 

importações para um mesmo bem. Isso é conhecido como comércio bilateral ou cross-

hauling. Para lidar com isso, distinguimos um bem importado de um exportado mesmo 

quando são classificados como um mesmo bem. O grau de diferença/semelhança entre 

eles pode ser medido por um parâmetro como a elasticidade de substituição em funções 

de elasticidade de substituição constante (CES). Se forem significativamente diferentes 

umas das outras, a elasticidade de substituição torna-se pequena (i.e., inelástica) e vice-

versa.  

O pressuposto de Armington implica que os setores e demandantes finais não 

consomem ou utilizam diretamente bens setoriais locais, mas sim o chamado "bem 

composto de Armington", que compreende um mix das importações dos produtos 

setoriais nacionais e importados e dos bens setoriais locais correspondentes. Para tanto, 

será assumido a existência de setores virtuais que se comportam de modo a maximizar 

seus lucros, escolhendo uma combinação adequada de produtos setoriais locais e 

nacionais. A solução do problema de maximização de lucros leva às demandas por 

insumos setoriais nacionais/estrangeiros e locais, e o nível de produção do bem composto 

ajustado às quantidades de bens nacionais/estrangeiros e locais, respeitados todos os 

preços envolvidos.  
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Por se tratar de uma economia pequena, os preços não locais podem ser tratados 

como exógenos. Adicionalmente, fazendo-se uso da Lei de Walras, todos esses preços 

podem ser forçados para a unidade. É importante notar que isso permanece em 

conformidade com contrapartida empírica da MCS, além de não incorrer em problemas 

para a calibração dos parâmetros do modelo, como será visto mais à frente. Este processo 

de produção pode ser descrito por uma função CES como a descrita a seguir, em (20). A 

função CES é caracterizada pelo parâmetro de elasticidade de substituição (𝜎𝑖) que 

indica as variações percentuais na taxa de fatores de produção causadas por uma variação 

de 1% nos preços relativos dos insumos. Graficamente, este parâmetro determina 

simplesmente a curvatura das isoquantas. Quanto maior a elasticidade mais suave é a 

curvatura das isoquantas ou a proporção de insumos é ajustada de forma mais flexível. 

O contrário é verdade. Neste caso, o extremo é a função de tipo Leontief, onde 𝜎𝑖 = 0.  

O problema de otimização para o 𝑖-ésimo setor produtor do bem composto de 

Armington pode ser escrito da seguinte forma:  

 max
𝑀𝑖

𝐶,𝑀𝑖
𝑊,𝑄𝑖

𝑆
𝜋𝑖

𝑞𝐹 = 𝑝𝑖
𝑞𝐹𝑄𝑖

𝐹

− [𝑝𝑖
𝑞𝑆𝑄𝑖

𝑆 + 𝑝𝑖
𝑚𝐶𝑀𝑖

𝐶 + (1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊]        

 𝑠. 𝑡.       𝑄𝑖
𝐹 = 𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖 

 

(20) 

 

As notações são:  

𝜋𝑖
𝑞𝐹

: lucro do setor local que produz o i-ésimo bem final;  

𝑝𝑖
𝑞𝐹

: preço de oferta do 𝑖-ésimo bem final;  

𝑝𝑖
𝑚𝐶: preço de demanda (incorpora impostos) pelo 𝑖-ésimo bem do resto do país;  

𝑝𝑖
𝑞𝑆

: preço de demanda pelo 𝑖-ésimo bem (bruto) doméstico;  

𝑄𝑖
𝑆: Demanda pelo 𝑖-ésimo bem (bruto) doméstico; 

𝑀𝑖
𝐶: demanda pelo 𝑖-ésimo bem importado do resto do país;  

𝑀𝑖
𝑊: demanda pelo 𝑖-ésimo bem importado do resto do mundo; 
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𝜏𝑖
𝑚: alíquota de importação sobre o 𝑖-ésimo bem importado do resto do mundo; 

𝛾𝑖: coeficiente de escala da função de produção do bem composto de Armington;  

𝛿𝑚𝑖
𝐶, 𝛿𝑚𝑖

𝑊, 𝛿𝑞𝑖
𝑆: coeficientes de participação na função de produção de bens compostos 

de Armington, com 0 ≤ 𝛿𝑚𝑖
𝐶, 𝛿𝑚𝑖

𝑊, 𝛿𝑞𝑖
𝑆 ≤ 1  e  𝛿𝑚𝑖

𝐶+𝛿𝑚𝑖
𝑊+𝛿𝑞𝑖

𝑆 = 1; 

𝜂𝑖: parâmetro definido pela elasticidade de substituição entre bem local e nacional, (𝜂𝑖 =
𝜎𝑖−1

𝜎𝑖
≤ 1); 

𝜎𝑖: elasticidade de substituição na função de produção de bens compostos de Armington. 

As condições de primeira ordem para a otimização do problema acima referido, 

implicam nas seguintes funções de demanda para bens setoriais local, nacional e 

importado: 

 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑞𝑖

𝑆𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

(21) 

 

𝑀𝑖
𝐶 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝐶𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑚𝐶 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

(22) 

 

𝑀𝑖
𝑊 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝑤𝑝𝑖
𝑞𝐹

(1 + 𝜏𝑖
𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

(23) 

Agora se precisa analisar as decisões estratégicas de oferta, ou seja, de que 

forma são tomadas as decisões com relação ao que é ofertado para o Estado do Ceará, 

para o resto do país, e para o resto do mundo. 

É assumido que os setores transformam a produção interna bruta através de um 

processo de transformação imperfeita, o qual é expresso com base numa função de 

elasticidade de transformação constante (CET).  

A oferta depende dos preços relativos entre bens estaduais, bens do resto do 

Brasil, e bens do resto do mundo. Quanto maior a elasticidade de transformação (𝜓𝑖), 

mais suave é a curvatura das isoquantas. Ou seja, uma maior elasticidade de 

transformação, tende a tornar a razão entre a oferta “Ceará/Fora do Ceará” mais sensível 

a uma mudança nos preços relativos.  
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2.2.5. CET: Oferta Interna, para o Resto do Brasil, e para o Resto do Mundo 

Na primeira etapa o setor escolhe o quanto será produzido para consumo local 

e quanto será enviado para fora do Estado. O problema de maximização de lucros para o 

𝑖 -ésimo setor que transforma seu produto estadual bruto em bens para consumo 

doméstico e não-doméstico pode ser expresso do seguinte modo:  

 max
𝑋𝑖

𝑆,𝑄𝑖
𝑆 

𝜋𝑖
𝑧𝑆 = (𝑝𝑖

𝑞𝑆𝑄𝑖
𝑆 + 𝑝𝑖

𝑥𝐶𝑋𝑖
𝐶 + 𝑝𝑖

𝑥𝑊𝑋𝑖
𝑊) − (1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 

𝑠. 𝑡.               𝑍𝑖
𝑆 = 𝜃𝑖 (𝜉𝑞𝑖

𝑠(𝑄𝑖
𝑆)

𝜙𝑖
+ 𝜉𝑥𝑖

𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

𝜙𝑖

+ 𝜉𝑥𝑖
𝑤(𝑋𝑖

𝑊)𝜙𝑖)

1
𝜙𝑖  

(24) 

As notações são:  

𝜋𝑖
𝑧𝑆: lucro do setor envolvido na i-ésima transformação;  

𝑝𝑖
𝑞𝑆

: preço de oferta do 𝑖-ésimo bem setorial, a ser ofertado no estado;  

𝑝𝑖
𝑥𝐶: preço de oferta do 𝑖-ésimo bem a ser exportado para o resto do Brasil; 

𝑝𝑖
𝑥𝑊: preço de oferta do 𝑖-ésimo bem a ser exportado para o resto do Mundo, em termos 

de moeda nacional; 

𝑝𝑖
𝑧: preço de demanda do 𝑖-ésimo produto estadual bruto;  

𝑄𝑖
𝑆: oferta para o estado do 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝑋𝑖
𝐶: exportações totais para o Resto do Brasil do 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝑋𝑖
𝑊: exportações totais para o Resto do Mundo do 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝑍𝑖
𝑆: produção estadual bruta do 𝑖-ésimo bem setorial, a ser transformada; 

𝜏𝑖: alíquota de imposto sobre o 𝑖-ésimo bem produzido no estado (soma das alíquotas de 

ICMS e Outros impostos);  

𝜃𝑖: coeficiente de escala da 𝑖-ésima função de transformação;  

𝜉𝑞𝑖
𝑠, 𝜉𝑥𝑖

𝑐, 𝜉𝑥𝑖
𝑤: coeficientes de participação para o 𝑖-ésimo bem de transformação, com 

0 ≤ 𝜉𝑞𝑖
𝑠, 𝜉𝑥𝑖

𝑐, 𝜉𝑥𝑖
𝑤 ≤ 1    e   𝜉𝑞𝑖

𝑠+𝜉𝑥𝑖
𝑐+𝜉𝑥𝑖

𝑤 = 1;  

𝜙𝑖: parâmetro definido pela elasticidade da transformação, onde 𝜙𝑖 =
𝜓𝑖+1

𝜓𝑖
 ≥ 1; 

𝜓𝑖: elasticidade de transformação do 𝑖-ésimo bem de transformação.  
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Resolvendo este problema de maximização, obtém-se as seguintes funções de 

oferta:  

 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑞𝑖

𝑠(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆       ∀𝑖 

(25) 

 

𝑋𝑖
𝐶 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝐶(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝐶 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆       ∀𝑖 

(26) 

 

𝑋𝑖
𝑊 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝑤(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝑊 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆       ∀𝑖 

(27) 

 

Como as alíquotas de imposto (1 + 𝜏𝑖) = (1 + 𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝜏𝑖

𝑂𝑢𝑡) recaem sobre a 

produção interna bruta (𝑍𝑖
𝑆), utilizada como insumo neste processo de transformação, 

então tais alíquotas aparecem na equação que define o lucro  e, consequentemente, 

também nos numeradores das duas funções de oferta acima.  

2.2.6. Governo  

Os modelos EGC são frequentemente utilizados para análise de políticas. 

Geralmente são retratadas preocupações com alterações nos dispositivos de política 

governamental como, por exemplo, alterações nas alíquotas de imposto ou do nível de 

transferências do governo federal para o estadual. Apesar dessa preocupação, a MIP não 

faz nenhum tipo de distinção entre as esferas de governo estadual e federal. Por conta 

disso, as esferas foram reunidas em um único ente governamental, que trataremos aqui 

por “Governo”. 

O Governo coleta impostos, consome bens e serviços, poupa/investe, além de 

receber transferências e conceder subsídios7. É importante ressaltar que não há uma única 

maneira perfeita de se modelar as atividades governamentais do ponto de vista dos 

microfundamentos. A modelagem do governo depende do propósito da análise, da 

disponibilidade de dados, e até mesmo da conveniência e/ou preferência do pesquisador. 

 
7 Apesar de o resultado líquido ser considerado, as transferências se dão em ambos os sentidos. 
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A modelagem do governo apresentada aqui é apenas um exemplo dentre várias 

especificações possíveis e fora escolhida por melhor adequar-se à estrutura modelada.  

Presume-se que o Governo recolhe um montante de impostos diretos 𝑇𝐻
𝐷 sobre 

o rendimento familiar advindo da imposição das alíquotas 𝜏𝐻
𝐷 . São impostas, ainda, 

tarifas de ICMS e de Outros impostos (OUT) e impostos sobre importação de produtos 

do exterior. Tais alíquotas são respectivamente denotadas por 𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆, 𝜏𝑖

𝑂𝑈𝑇  e 𝜏𝑖
𝑚. Os 

totais de arrecadação, em cada atividade 𝑖, com cada um desses impostos também é 

notado por 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆, 𝑇𝑖

𝑂𝑈𝑇 e 𝑇𝑖
𝑚. O Governo também realiza aportes monetários para as 

famílias cearenses e realiza transferências entre esferas de governos, cuja notação aqui 

será dada por 𝑡𝑟𝐻 e 𝑡𝑟𝐺. 

Por hipótese, assumimos que o Governo direciona suas receitas fiscais em 

transferências, consumo e poupança, e que o Governo consome cada bem em proporções 

fixas do total das despesas públicas. As equações-chave para o ente governamental são 

expostas a seguir. 

As suposições acima sugerem que o Governo pode ser descrito de acordo com 

as equações que se seguem:  

 𝑇𝐻
𝐷 = 𝜏𝐻

𝐷 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎ

ℎ

 (28) 

 𝑇𝑖
𝑀 = 𝜏𝑖

𝑚𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊      ∀𝑖 (29) 

 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 = 𝜏𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆      ∀𝑖 (30) 

 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇 = 𝜏𝑖

𝑂𝑈𝑇𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆      ∀𝑖 (31) 

 
𝐺𝑖

𝐹 ≤
𝜇

𝑖

𝑝
𝑖

𝑞𝐹
(𝑇𝐻

𝐷 + ∑(

𝑖

𝑇𝑖
𝑀 + 𝑇𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇) − 𝑆𝐺 − 𝑡𝑟𝐻)  ∀𝑖 

(32) 

Onde:  

𝑇𝐻
𝐷: arrecadação de imposto direto incidente sobre as famílias; 

𝑇𝑖
𝑀: arrecadação de imposto sobre o 𝑖-ésimo bem importado do resto do mundo (RM); 

𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆: arrecadação de ICMS sobre o bem setorial 𝑖; 
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𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇: arrecadação de outros impostos sobre o bem setorial 𝑖; 

𝜏𝐻
𝐷: alíquota de imposto direto sobre os fatores do agregado familiar; 

𝜏𝑖
𝑚: alíquota de importação (do RM) do 𝑖-ésimo bem setorial; 

𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆: alíquota de ICMS do Ceará sobre o 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝜏𝑖
𝑂𝑈𝑇: alíquota de outros impostos sobre o 𝑖-ésimo bem setorial;  

𝐹𝐹ℎ: dotação do ℎ-ésimo fator para o agregado familiar; 

𝑍𝑖
𝑆: produção estadual bruta do 𝑖-ésimo setor; 

𝑀𝑖
𝑊: importações do 𝑖-ésimo bem setorial estrangeiro; 

𝑀𝑖
𝐶: importações do 𝑖-ésimo bem setorial nacional;  

𝐺𝑖
𝐹: consumo do governo do 𝑖-ésimo bem setorial; 

𝑝𝑖
𝑧: preço do 𝑖-ésimo produto estadual bruto;  

𝑝ℎ
𝑓
: preço do ℎ-ésimo fator; 

𝑝𝑖
𝑚𝐶: preço do 𝑖-ésimo bem setorial importado do resto do Brasil;  

𝑝𝑖
𝑚𝑊: preço do 𝑖-ésimo bem setorial importado do resto do mundo;  

𝑡𝑟𝐻:  transferências do governo para as famílias; 

𝑆𝑔: Poupança do governo; 

𝜇𝑖: participação do 𝑖-ésimo bem na despesa pública, com 0 ≤ 𝜇𝑖 ≤ 1 e  ∑ 𝜇𝑖𝑖 = 1.  

Embora fora suposto que as despesas governamentais sejam alocadas entre bens 

de consumo proporcionalmente, como indica a equação (32), pode-se utilizar outras 

suposições. Como, por exemplo, simplificar ainda mais o comportamento do governo, 

estabelecendo seu consumo no nível inicial de equilíbrio 𝐺0𝑖
𝐹 , tal como a equação (33). 

 𝐺𝑖
𝐹 = 𝐺0𝑖

𝐹       ∀𝑖 (33) 

Quando o governo vende seus ativos, tais vendas aparecem como consumo 

negativo em bancos de dados estatísticos, como tabelas de Insumo-Produto 8 . Uma 

aplicação do comportamento proporcional da despesa pública sugerida acima pode não 

 
8  Uma observação semelhante também pode ocorrer na conta de investimento, quando ocorre uma 

diminuição dos estoques. 
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ser adequada nestes casos. Alternativamente pode-se desenvolver um modelo que 

permita valores negativos para algum consumo governamental, ou seja, definir um valor 

negativo para o consumo de alguns bens e assumir despesas proporcionais positivas para 

os outros.  

O governo tem um papel relativamente passivo neste modelo, pois os gastos e 

a arrecadação fiscal desse ente devem ser tratados basicamente como exógenos. Com 

efeito, assumiremos que as transferências, 𝑡𝑟𝐻 , e a poupança do governo, 𝑆𝑔 , são 

exógenas. 

2.2.7. Poupança e Investimento  

Devido à periodicidade dos dados (tem-se apenas o ano de referência 2013), o 

MEGC aqui desenvolvido é um modelo estático. Assim, em termos estritos, a introdução 

direta de fatores dinâmicos como investimento e poupança deve ser considerada com a 

devida parcimônia, respeitando a configuração do modelo. De todo modo, apesar das 

limitações, não se pode ignorar o investimento devido sua participação significativa na 

demanda final.  

Embora não seja possível modelar o investimento de maneira perfeitamente 

coerente com a teoria econômica e que tenha embasamento dos dados, é preciso 

incorporá-lo de alguma forma. Deste modo, supõe-se aqui que existe um agente de 

investimentos que coleta recursos das famílias, dos governos e do setor externo e os gasta 

na compra de bens de investimento. Embora o agregado familiar e os governos possam 

tomar as suas próprias decisões sobre investimento e poupança, o modelo atual assume 

que um agente virtual absorve toda a poupança da economia e despende a mesma na 

compra de bens proporcionalmente a uma quota constante 𝜆𝑖.  

Com efeito, podemos descrever seu comportamento usando a função de 

demanda de investimento, (34), a seguir: 

 
𝐼𝑖

𝐹 =
𝜆𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝐹

(𝑆𝐺 + 𝑆𝑆 + 𝑆𝐶 + 𝑆𝑊)      ∀𝑖 
(34) 

As notações são:  

𝑆𝑆: poupança das famílias;  
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𝑆𝐶: poupança do resto do Brasil realizada no estado;  

𝑆𝐺: poupanças do governo;  

𝑆𝑊: déficits em conta corrente em moeda nacional (o equivalente à poupança externa);9  

 𝐼𝑖
𝐹: demanda de investimento pelo i-ésimo bem setorial;  

𝑝𝑖
𝑞𝐹

: preço do i-ésimo bem composto final;  

𝜆𝑖: participação da despesa do i-ésimo bem no investimento total, com 0 ≤ 𝜆𝑖 ≤ 1 e 

 ∑ 𝜆𝑖𝑖 = 1.  

As variáveis entre parênteses do lado direito de (34) correspondem ao total de 

poupanças, consistindo em poupanças por parte do agregado familiar, do governo e do 

setor externo. Note que, como a soma do parâmetro de compartilhamento (𝜆𝑖) é igual à 

unidade, (34) implica que a poupança total em uma economia é sempre igual ao seu 

investimento total. Então, supondo que as poupanças das famílias e dos governos são 

determinadas por propensões médias constantes a poupar, tem-se que:  

 𝑆𝑠 = 𝑠𝑠𝑠 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎ

ℎ

 (35) 

 
𝑆𝐺 = 𝑠𝑠𝑔 (𝑇𝐻

𝐷 + ∑(

𝑖

𝑇𝑖
𝑀 + 𝑇𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇)) 

 

(36) 

Onde:  

𝑠𝑠𝑠: propensão média a poupar da família representativa;  

𝑠𝑠𝑔: Propensão média a poupar do governo; 

Note-se que, embora a poupança seja fortemente exógena, a equação (35) pode 

vir a contribuir para a sua calibração. Além disso, a poupança estrangeira (𝑆𝑤) e a 

poupança do resto do país (𝑆𝐶) também são tidas como variáveis exógenas.  

 

 

 
9 Note-se que 𝑆𝑊 = 𝜀𝑆𝑊∗

, onde 𝜀 é a taxa de câmbio (moeda nacional / moeda estrangeira) e 𝑆𝑊∗
 é a 

poupança externa em moeda estrangeira. 
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2.2.8. Fechamento Macroeconômico 

O comportamento de agentes econômicos, como as famílias, os setores, o 

governo, o agente de investimentos e o setor externo, foi descrito com um conjunto de 

equações. O passo final neste processo de modelagem é impor as condições de mercado 

para que a demanda atenda à oferta em todos os mercados.10 Isso é feito da seguinte 

forma:  

 𝑄𝑖
𝐹 = 𝐶𝑖

𝐹 + 𝐺𝑖
𝐹 + 𝐼𝑖

𝐹 + ∑ 𝑋𝑖,𝑗

𝑗

     ∀𝑖 (37) 

 ∑ 𝐹ℎ,𝑖

𝑖

= 𝐹𝐹ℎ     ∀ℎ (38) 

 𝑝𝑖
𝑞𝑆 = (1 + τi)𝑝𝑖

𝑧   ∀𝑖 (39) 

   

A condição de compensação de mercado para os bens compostos de Armington 

é descrita pela expressão (37). Conforme discutido, o bem composto final 𝑄𝑖
𝐹 é utilizado 

pelo agregado familiar, pelos governos e pelo agente de investimento, bem como insumo 

intermediário. Aplicamos o mesmo preço 𝑝𝑖
𝑞𝐹

 a todos eles. A equação (38) é a condição 

de compensação do mercado de fatores. Já a condição (39) garante o equilíbrio entre o 

preço de demanda pela produção interna bruta e o preço de oferta da produção interna 

bruta. Essa última condição não precisa ser imposta, uma vez que as estruturas da CES 

e da CET fazem a mesma valer automaticamente, no entanto, vale apena constatar se a 

mesma se verifica. 

Note que, o preço com o qual os indivíduos se deparam, 𝑝𝑖
𝑞𝐹

, não é diretamente 

ligado ao preço com o qual o setor se defronta, 𝑝𝑖
𝑧 . As estruturas CES e CET, que 

representam a substituição entre importações e bens domésticos, e a transformação entre 

 
10 Matematicamente falando, a necessidade do fechamento surge quando se tem um sistema de equações 

que não é exatamente determinado, ou seja, quando, em um sistema de equações, o número de equações 

independentes for diferente do de variáveis endógenas. Se houver uma equação a mais, por exemplo, uma 

equação deverá ser abandonada para se obter uma solução consistente para todas as variáveis. O problema 

do fechamento consiste exatamente em se saber qual será a equação a ser abandonada (se o número de 

equações for maior do que o de variáveis), ou quais variáveis passarão a ser consideradas exógenas (se o 

número de variáveis for maior que o de equações independentes). 
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exportações e bens domésticos, respectivamente, trazem igualdade entre a demanda e o 

fornecimento de bens por esses agentes, mas não fazem uma ligação direta entre 𝑝𝑖
𝑞𝐹

 e 

𝑝𝑖
𝑧. Portanto, não impomos restrições de equalização entre esses dois preços.  

Descrever restrições com as quais a economia se depara é uma abordagem 

necessária. Muito embora as variáveis endógenas do modelo variem em função dos 

estímulos do mercado, tais variações são limitadas de modo a satisfazerem essas 

restrições macroeconômicas.  

Em suma, o modelo deve apresentar equilíbrio no mercado de produtos. A oferta 

setorial do produto composto, produção mais importações, deve ser igual à demanda 

intermediária e final, interna e externa. Este equilíbrio é alcançado através de ajustes 

nos preços setoriais definidos no bloco dos preços. É necessária uma identidade onde a 

poupança agregada seja igual ao investimento agregado, caracterizando um fechamento 

macroeconômico do tipo neoclássico onde o investimento é equivalente aos componentes 

da poupança. 

2.3. Equações, variáveis e parâmetros 

O modelo descrito gera um sistema com blocos de 30 equações e 30 variáveis, 

com um bloco a mais de equações e variáveis associados a função objetivo fictícia. Isso 

retorna 648 equações e variáveis singulares. Uma vez que todas as variáveis já foram 

devidamente apresentadas ao longo da seção anterior, aqui faz-se simplesmente a 

identificação das variáveis endógenas e equações do modelo.  

As variáveis endógenas são descritas a seguir, juntamente com o conjunto de 

índices com as quais estão associadas.  

𝐹ℎ,𝑗,       ∀ℎ, 𝑗  →    𝒉. 𝒋 

𝑋𝑖,𝑗 ,       ∀𝑖, 𝑗   →    𝒋. 𝒋 

𝑌𝑗 , 𝑍𝑗 , 𝑄𝑗
𝑆 , 𝑄𝑗

𝐹  𝑀𝑗
𝐶 , 𝑀𝑗

𝑊 , 𝑋𝑗
𝐶  , 𝑋𝑗

𝑊 , 𝐶𝑗
𝐹  , 𝐺𝑗

𝐹  , 𝐼𝑗
𝐹  , 𝑇𝑗

𝑀 , 𝑇𝑗
𝐼𝐶𝑀𝑆 , 𝑇𝑗

𝑂𝑈𝑇 ,   ∀𝑖   →    

𝟏𝟒. 𝒋 

𝑇𝐷
𝐻, 𝑆𝑆, 𝑆𝐺 , 𝑆𝐶 , 𝑚𝑔𝑊, 𝑚𝑔𝐶     →    𝟔 

𝑝ℎ
𝑓

,      ∀ℎ    →    𝒉 
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𝑝𝑗
𝑦

 , 𝑝𝑗
𝑧 , 𝑝𝑗

𝑞𝑆
, 𝑝𝑗

𝑞𝐹
, 𝑝𝑗

𝑥𝐶 , 𝑝𝑗
𝑚𝐶 , 𝑝𝑗

𝑥𝑊, 𝑝𝑗
𝑚𝑊     ∀𝑗    →    8. 𝒋 

Note-se que tem, então,  𝑗(𝑗 + ℎ + 22) + 6 + ℎ equações singulares. Como se 

tem  𝑗 = 16 setores e ℎ = 2 fatores, tem-se 648 equações singulares. Os blocos de 

equações (já identificadas anteriormente) são expostos a seguir. 

Produção Doméstica: 

 𝑝𝑖
𝑧 = 𝑎𝑦𝑖𝑝𝑖

𝑦
+ ∑ 𝑎𝑥𝑗,𝑖𝑝𝑗

𝑞𝐹

𝑗

      ∀𝑖 

 

CES: 

 
 𝑄𝑖

𝐹 = 𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖 

 

 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑞𝑖

𝑆𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

 

𝑀𝑖
𝐶 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝐶𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑚𝐶 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

 

𝑀𝑖
𝑊 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝑤𝑝𝑖
𝑞𝐹

(1 + 𝜏𝑖
𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

 

 

 

 

 

 𝑌𝑖 = 𝑏𝑖 ∏ 𝐹
ℎ,𝑖

𝛽ℎ,𝑖

ℎ

      ∀𝑖 

 

 
𝐹ℎ,𝑖 =

𝛽ℎ,𝑖𝑝𝑖
𝑦

𝑝
ℎ

𝑓
𝑌𝑖      ∀ℎ, 𝑖 

 

 𝑋𝑗,𝑖 = 𝑎𝑥𝑗,𝑖𝑍𝑖
𝑆       ∀𝑖, 𝑗 

 

 𝑌𝑖 = 𝑎𝑦𝑖𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 
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CET: 

 
 𝑍𝑖

𝑆 = 𝜃𝑖 (𝜉𝑞𝑖
𝑠(𝑄𝑖

𝑆)
𝜙𝑖

+ 𝜉𝑥𝑖
𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
𝜙𝑖

+ 𝜉𝑥𝑖
𝑤(𝑋𝑖

𝑊)𝜙𝑖)

1
𝜙𝑖 

 

 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑞𝑖

𝑠(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 

 

 

𝑋𝑖
𝐶 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝐶(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝐶 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 

 

 

𝑋𝑖
𝑊 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝑤(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝑊 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 

 

Governo: 

 𝑇𝐻
𝐷 = 𝜏𝐻

𝐷 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎ

ℎ

 

 

 𝑇𝑖
𝑀 = 𝜏𝑖

𝑚𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊      ∀𝑖 

 

 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 = 𝜏𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆      ∀𝑖 

 

 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇 = 𝜏𝑖

𝑂𝑈𝑇𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆      ∀𝑖  

 
𝑆𝐺 = 𝑠𝑠𝑔 (𝑇𝐻

𝐷 + ∑(

𝑖

𝑇𝑖
𝑀 + 𝑇𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇)) 

 

 
𝐺𝑖

𝐹 ≤
𝜇

𝑖

𝑝
𝑖

𝑞𝐹
(𝑇𝐻

𝐷 + ∑(

𝑖

𝑇𝑖
𝑀 + 𝑇𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝑖
𝑂𝑈𝑇) − 𝑆𝐺 − 𝑡𝑟𝐻)  ∀𝑖 
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Família: 

 

 
𝐶𝑖

𝐹 ≤
𝛼𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝐹 (∑ 𝑝ℎ

𝑓
𝐹𝐹ℎ

ℎ

− 𝑆𝑆 − 𝑇𝐻
𝐷 + 𝑡𝑟𝐻)      ∀𝑖 

 

 
𝐼𝑖

𝐹 =
𝜆𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝐹

(𝑆𝐺 + 𝑆𝑆 + 𝑆𝐶 + 𝑆𝑊)      ∀𝑖 

 

  𝑆𝑠 = 𝑠𝑠𝑠 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎ

ℎ

 

 

Market Clearing: 

 
𝑆𝐶 = (

1

𝑚𝑔𝐶
) ∑(𝑝𝑖

𝑚𝐶𝑀𝑖
𝐶 − 𝑝𝑖

𝑥𝐶𝑋𝑖
𝐶)

𝑖

 

 

 
𝑆𝑊 = (

1

𝑚𝑔𝑊
) ∑(𝑝𝑖

𝑚𝑤. 𝑀𝑖
𝑊 − 𝑝𝑖

𝑥𝑤. 𝑋𝑖
𝑊)

𝑖

  

 

 ∑ 𝐹ℎ,𝑖

𝑖

= 𝐹𝐹ℎ     ∀ℎ 

 

 𝑄𝑖
𝐹 = 𝐶𝑖

𝐹 + 𝐺𝑖
𝐹 + 𝐼𝑖

𝐹 + ∑ 𝑋𝑖,𝑗

𝑗

     ∀𝑖 

 

 𝑝𝑖
𝑥𝑊 = 𝑚𝑔𝑤. 𝑝𝑖

𝑈$𝑥𝑤      ∀𝑖 

 

 𝑝𝑖
𝑚𝑊 = 𝑚𝑔𝑤. 𝑝𝑖

𝑈$𝑚𝑤      ∀𝑖 

 

 𝑝𝑖
𝑥𝐶 = 𝑚𝑔𝐶 . 𝑝𝑖

𝑥𝐵𝑅      ∀𝑖 

 

 𝑝𝑖
𝑚𝐶 = 𝑚𝑔𝐶 . 𝑝𝑖

𝑚𝐵𝑅      ∀𝑖 

 

As demais variáveis que não foram listadas acima, mas que são discutidas ao 

longo da seção 2.2 são tidas como exógenas. Por fim, para cada setor 𝑗, também será 

necessário atribuir valores aos seguintes parâmetros: 𝑏𝑗 , 𝛽ℎ,𝑗 , 𝑎𝑥𝑖,𝑗 , 𝑎𝑦𝑗 , 𝜏𝐻
𝐷 , 𝜏𝑗

𝑚 , 
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𝜏𝑗
𝐼𝐶𝑀𝑆 , 𝜏𝑗

𝑂𝑈𝑇 ,  𝜇𝑗 , 𝜆𝑗 , 𝑠𝑠𝑠 , 𝑠𝑠𝑔 , 𝛼𝑗 , 𝛿𝑞𝑗
𝑆 , 𝛿𝑚𝑗

𝐶 , 𝛿𝑚𝑗
𝑊 , 𝜂𝑗 , 𝜎𝑗 , 𝛾𝑗 , 𝜙𝑗 , 𝜓𝑗 , 𝜃𝑗  , 

𝜉𝑞𝑗
𝑠, 𝜉𝑥𝑗

𝐶 , 𝜉𝑥𝑗
𝑊.11 

A atribuição de valores para esses parâmetros é feita com base na calibração, 

levando-se em conta os dados provenientes da Matriz de Contabilidade Social (MCS), a 

qual é apresentada a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
11 No total, temos: 38 ∗ 𝑗 + 3 = 611 parâmetros a serem calibrados. 
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3. MATRIZ DE CONTABILIDADE SOCIAL, CALIBRAÇÃO E 

EQUILÍBRIO BASE 

O modelo da seção anterior requer valores de parâmetros e variáveis exógenas 

que podem ser obtidos a partir da chamada Matriz de Contabilidade Social (MCS). 

3.1. Matriz de Contabilidade Social (MCS)  

Segundo King (1985), a MCS apresenta duas funções: a primeira, é a 

organização de informações de natureza econômica e social de um país, região, ou 

qualquer outra unidade de interesse, para um determinado período, através do princípio 

das partidas dobradas.  Uma vez que a MCS fornece dados apenas de um período, e como 

análises de efeitos causados por intervenções requerem um modelo plausível/aplicável, a 

segunda função da MCS é servir de base de dados para calibração do modelo a ser 

utilizado. 

Além disso, a MCS permite uma visualização condensada das contas 

econômicas. O sistema matricial permite que cada fluxo seja anotado apenas uma vez, já 

que pode ser lido simultaneamente como débito e crédito, a depender do sentido em que 

se leia12. Como consequência, a visualização de grandes quantidades de informação é 

facilitada e o leitor pode acompanhar com rapidez o intrincado fluxo de renda em uma 

economia complexa (KING, 1985). 

Round (2003) enumera três características principais de uma MCS. Primeiro, a 

MCS é uma matriz quadrada, onde as linhas e colunas de cada conta representam as 

receitas e despesas, respectivamente. Segundo, a MCS contém as principais atividades do 

sistema econômico, ou seja, consumo, produção, acumulação e distribuição. Por último, 

a MCS é uma estrutura flexível, onde as contas podem ser desagregadas de acordo com 

o interesse do investigador desde que o detalhamento da distribuição da renda esteja 

sempre presente. 

A construção de MCS com o intuito de alimentar modelos EGC a nível nacional 

pode ser vista, por exemplo, em Urani et al. (1994), em Andrade e Najberg (1997), e em 

Tourinho, Silva e Alves (2006). Tratando-se de unidades federativas menores, têm-se os 

 
12 Em contraste, o sistema de razonetes (T-accounts), por exemplo, necessita que cada informação seja 

duplamente anotada, uma para sua origem e outra para seu destino. 
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exemplos de Nuñez e Kureski (2011), que desenvolveram uma MCS para o Paraná, e de 

Fochezatto e Curzel (2005), que descrevem o processo de construção de uma MCS para 

o Rio Grande do Sul. Este último trabalho destaca ainda que, além de ser um banco de 

dados para MEGC, as MCS servem de fontes de informação para a análise conjuntural e 

para pesquisas de impacto econômico. 

Vale destacar que não existe forma única de desagregar e organizar os dados em 

uma MCS, Andrade e Najberg (1997) afirmam que o nível de desagregação deve 

depender do objetivo do estudo. Além disso, uma vez que a MCS evidencia a 

interdependência entre os principais agentes integrantes de um sistema econômico, 

destacam a importância da atualidade/contemporaneidade dos dados para o uso da matriz 

como instrumento analítico. 

A Matriz de Contabilidade Social para Economia do Estado do Ceará 

(MCS/CE) é composta de diversas contas, como exposto na figura 2. Tem-se um total de 

16 setores de atividade econômica e dois fatores de produção, capital e trabalho. As 

instituições são divididas em família representativa, ente governamental, conta de 

investimento/poupança, resto do país e resto do mundo. Por fim, tem-se três tipos 

diferentes de impostos, o ICMS, Outros impostos (inclusive IPI) menos subsídios e 

Imposto de importação. 

O Quadro 1, a seguir apresenta as atividades econômicas consideradas na 

MCS/CE. Na sequência, tem-se a figura 2 com uma exemplificação da estrutura 

característica da matriz cearense.  
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Quadro 1: Contas da Matriz de Contabilidade Social do Estado do Ceará (MCS/CE)  

Cod Descrição 

A1 Agropecuária 

A2 Indústrias extrativas 

A3 Indústrias de transformação 

A4 
Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 

A5 Construção 

A6 Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas 

A7 Transporte, armazenagem e correio 

A8 Alojamento e alimentação 

A9 Informação e comunicação 

A10 Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 

A11 Atividades imobiliárias 

A12 
Atividades profissionais, científicas e técnicas, administrativas e serviços 

complementares 

A13 Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 

A14 Educação e saúde privadas 

A15 Artes, cultura, esporte e recreação e outras atividades de serviços 

A16 Serviços domésticos 

K Capital (Excedente operacional bruto e rendimento misto bruto) 

L Trabalho (Remunerações) 

ICMS ICMS 

Out Outros impostos (inclusive IPI) menos subsídios 

IM Imposto de importação 

HOH Famílias (Consumo das famílias e Consumo das ISFLSF) 

GOV Governo (Consumo/Receita da administração pública) 

INV 
Investimento (Formação bruta de capital fixo e Variação de 

estoque)/Poupança 

ROW ROW (Importação/exportação de bens e serviços resto do mundo) 

ROB 
ROB (Importação/ exportação de bens e serviços demais unidades da 

federação) 
Fonte: Elaboração própria. 

Uma exemplificação da estrutura da matriz, supondo dois tipos de atividade pode 

ser visualizada na figura 2, a seguir. 
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Figura 2: Estrutura da Matriz de Contabilidade Social do Estado do Ceará (MCS/CE) 

 
Fonte: Elaboração própria. Nota: As notações são as mesmas utilizadas no modelo teórico da Seção 2.
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Como destacado, a construção de um modelo de equilíbrio geral para a economia cearense 

requer a construção de uma Matriz de Contabilidade Social, que de maneira simplificada 

corresponde a um grupo de informações consistentes relativas a esta economia. A MCS para o 

Ceará é construída tomando como base dados das Tabelas de Recursos e Usos Regional do Ceará 

(TRUR/CE 2013), além de diversas informações divulgadas pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará (IPECE) através da publicação CEARÁ EM NÚMEROS (IPECE, 2013 e 

2016). 

Não existe uma correspondência imediata entre as TRUR/CE e a MCS/CE, sendo 

necessário, no processo de construção desta última, realizar algumas adaptações e modificações a 

partir da primeira. 

Uma adaptação importante é a transformação da oferta em nível de produto para atividade. 

Em geral, as atividades são responsáveis pela produção de produtos diversos. Por exemplo, 

Indústrias de transformação produzem bens inerentes à Construção civil, que por sua vez produz 

bens das Indústrias de transformação, além de serviços de Atividades imobiliárias. Para lidar com 

esta questão e transformar a oferta para nível de atividade, em geral, tal como admitido na 

construção da matriz de multiplicadores de Leontief, adotam-se hipóteses de tecnologia baseada 

na indústria e market-share das atividades, ou seja, que estas mantenham sua participação de 

mercado nos bens que produzem. Esta hipótese, novamente, foi utilizada na obtenção da MCS/CE 

e para maiores detalhes sugere-se consultar Miller e Blair (2009, Cap. 5) ou Guilhoto et al. (2010, 

Cap 2). 

Vale destacar outra diferença relevante entre informações contidas na TRUR/CE e na 

MCS/CE. Na TRUR/CE o consumo (intermediário e final) é valorado a preços de consumidor, 

incluindo, portanto, margens de transporte e comércio. Entretanto, estas margens, na verdade, 

configuram-se em produtos típicos das atividades Transporte e Comércio, respectivamente. As 

frações destas margens contidas no consumo intermediário das atividades e componentes da 

demanda final devem ser retiradas e realocadas como consumo de produtos de Transporte e 

Comércio.  

Por exemplo, suponha que 20% do valor pago em bens da Indústria de transformação 
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corresponda a margem de comércio. Este valor então deve ser realocado como consumo de 

margem de comércio, produto típico da atividade Comércio e não Indústria de transformação. Para 

fins do total consumido (pago) não há alteração, entretanto, o valor de produção dos produtos das 

atividades mencionadas está sendo devidamente mensurado. 

A partir da Tabela de Recursos de Bens e Serviços (integrante da TRUR/CE 2013) é 

possível calcular as frações destas margens contidas nos valores a preços de consumidor e a partir 

destas frações retirar e realocar seus respectivos valores como consumo de margens de comércio 

e transporte na Tabela de Usos de Bens e Serviços (integrante da TRUR/CE 2013) que é utilizada 

na construção da MCS/CE. 

As submatrizes de consumo intermediário e final presentes na MCS/CE (linhas referentes 

às “Atividades” no Quadro 1 acima) são, portanto, obtidas a partir da Tabela de Usos de Bens e 

Serviços após as devidas alterações: realocação de margens de comércio e transporte; e 

transformação da oferta de nível de produto para atividade. Sendo na MCS/CE “Famílias” 

correspondente à soma do Consumo das famílias e Consumo das ISFLSF; e Investimento 

correspondente à soma da Formação bruta de capital fixo e Variação de estoque. 

Os valores referentes às linhas dos fatores de produção na MCS/CE são obtidos 

diretamente da Tabela de Usos de Bens e Serviços. Sendo, para cada atividade, a renda do “fator 

trabalho” correspondente às Remunerações e a renda do “fator capital” correspondente ao restante 

do Valor adicionado bruto. 

Os valores referentes às linhas de impostos na MCS/CE são obtidos a partir das colunas 

da Tabela de recursos de bens e serviços. Sendo os valores de “ICMS” correspondente ao ICMS 

na Tabela; “Outros impostos” correspondente à soma de IPI com Outros impostos menos subsídios; 

e “Imposto de importação” correspondente ao Imposto de importação. Neste caso foi preciso uma 

adaptação entre a TRU e a MCS utilizando a hipótese de market-share mencionada acima. 

Os valores referentes às linhas do Setor externo na MCS/CE (“ROW” e “ROB”) obtêm-

se a partir das colunas da Tabela de recursos de bens e serviços. Sendo “ROW” correspondente à 

coluna de Importação de bens e serviços resto do mundo; e “ROB” correspondente à coluna de 

Importação de bens e serviços demais unidades da federação na referida Tabela, sendo preciso 
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adaptar, novamente, a oferta em nível de produto para atividade. 

Os valores referentes à linha “Famílias” e colunas “Fator Capital” e “Fator Trabalho” 

correspondem, respectivamente, aos agregados das rendas do “fator trabalho” e “fator capital” 

obtidos acima. 

Os valores referentes à linha “Governo” e colunas “ICMS”, “Outros impostos” e 

“Imposto de importação” correspondem, respectivamente, aos agregados destes impostos na 

Tabela de recursos de bens e serviços. 

A poupança do resto do mundo, valor referente à linha “Investimento” e coluna “ROW” 

corresponde à diferença dos agregados de Importação de bens e serviços resto do mundo (na Tabela 

de recursos de bens e serviços) e Exportação de bens e serviços para o resto do mundo (na Tabela 

de Usos de Bens e Serviços) 

A poupança do resto do Brasil, valor referente à linha “Investimento” e coluna “ROB” 

corresponde à diferença dos agregados de Importação de bens e serviços demais unidades da 

federação (na Tabela de recursos de bens e serviços) e Exportação de bens e serviços para demais 

unidades da federação (na Tabela de Usos de Bens e Serviços) 

A transferência do ente governamental às famílias, valor referente à linha “Família” e 

coluna “Governo” corresponde ao total do valor dos benefícios emitidos – acumulado no ano de 

2013, obtido a partir da Tabela 7.7 - Valor dos benefícios emitidos - Ceará - 2010-2015 da 

publicação CEARÁ EM NÚMEROS – 2016 (IPECE, 2016). 

O valor referente à linha “Governo” e coluna “Governo” corresponde às transferências 

correntes para o ano de 2013, obtido a partir da Tabela 25.3 - Receita e despesa orçamentárias 

estaduais - Ceará - 2010-2015 da publicação CEARÁ EM NÚMEROS – 2016 (IPECE, 2016). 

Para impostos diretos das famílias (linha “Governo” e coluna “Famílias”) tem-se como 

fonte de informação as Tabela 25.4 (Receita tributária estadual - Ceará - 2010-2015), Tabela 25.1 

(Arrecadação de impostos e contribuições federais no Estado - Ceará - 2010-2015) e Tabela 7.1 

(Valor mensal arrecadado pela Previdência Social - Ceará - 2010-2015) contidas na publicação 



Nota Técnica - Nº 72 - fevereiro/2021 

 

44 

 

CEARÁ EM NÚMEROS – 2016 (IPECE, 2016), além da Tabela de Recursos de Bens e Serviços. 

O valor corresponde ao total da receita tributária estadual adicionados do total da arrecadação de 

impostos e contribuições federais no Estado do Ceará e o valor anual arrecadado pela Previdência 

Social no Estado do Ceará abatidos do imposto de renda retido na fonte dos servidores estaduais e 

total de impostos líquidos de subsídios incidentes sobre produtos na TRU 2013. 

A poupança das famílias (linha “Investimento” e coluna “Famílias”) corresponde ao total 

da renda recebida subtraído do total do consumo e impostos diretos. A poupança do ente governo 

(linha “Investimento” e coluna “Governo”) corresponde ao total da arrecadação tributária 

subtraído do total do consumo do governo e transferências às famílias. 

A Matriz de Contabilidade Social para Economia do Estado do Ceará (MCS/CE) 

balanceada e referente ao ano de 2013 pode ser acessada pelo site oficial do IPECE na internet13. 

3.2. Calibração e Equilíbrio Base 

A conexão entre a MCS e o MEGC deve-se a possibilidade de obtenção dos valores 

transacionados na MCS a partir de manipulações algébricas de expressões modeladas a partir da 

teoria econômica. Essa abordagem permite o preenchimento da MCS com equações que 

descrevem, em termos conceituais, como se determina os valores correspondentes das transações. 

Os dados necessários na calibração, em quase sua totalidade, são recuperados da MCS. 

Entretanto, como estes dados são expressos apenas em termos de valores, há necessidade de 

separar os dados de valor da MCS em dados de quantidade e dados de preço. Para tanto, note que: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 =  𝑃𝑟𝑒ç𝑜 ×  𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 

Assim, caso os dados de preços estejam disponíveis, os dados de quantidade são extraídos 

de forma imediata. Há que se frisar, porém, que os dados de preços para todos os setores que a 

MCS cobre costumam não ser disponibilizados. 

Considere esta questão de outro ponto de vista: o preço é o valor unitário dos bens. Assim, 

 
13 Basta acessar o link https://www.ipece.ce.gov.br/produto-interno-bruto/  

https://www.ipece.ce.gov.br/produto-interno-bruto/
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pode-se utilizar o conceito de numerário e, redefinindo todos os preços para a unidade, então o 

seguinte é válido14: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 =  1 ×  𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 

Assim, dado o valor dos dados da MCS, obtém-se imediatamente dados quantitativos. Em 

suma, os valores contidos na MCS podem ser considerados como números quantitativos. 

A Calibração versa sobre algum método não estatístico para se encontrar valores para os 

parâmetros desconhecidos presentes no sistema de equações do modelo. Para tanto, fixa-se as 

variáveis endógenas em valores iniciais de equilíbrio observados na MCS. 

Supondo que um MEGC seja um sistema de equações simultâneas expresso em forma 

vetorial da seguinte maneira:  

𝐶𝐺𝐸 (𝑥, 𝑦, 𝑎) =  0   

Onde 𝑥 denota o vetor de variáveis endógenas, 𝑦 é o vetor de variáveis exógenas e 𝑎 

é o vetor de parâmetros do modelo.  

Uma prática comum é resolver o sistema de equações do modelo EGC para o vetor de 

variáveis endógenas (e, portanto, desconhecido) 𝑥, dado 𝑦 e 𝑎. No entanto, a calibração requer 

que, dado o vetor de variáveis exógenas 𝑦 e o sistema de equações do modelo EGC, resolva-se o 

vetor de parâmetros 𝑎 em vez de 𝑥.  

Para tanto, denota-se o valor de equilíbrio inicial de 𝑥 como 𝑥0, o qual deve ser uma 

solução da equação acima, por definição (caso não haja nenhum choque exógeno). Dessa forma, 

para um dado 𝑥0, a seguinte equação deve valer: 

𝐶𝐺𝐸 (𝑥0, 𝑦, 𝑎)  =  0 

A medida que 𝑥0 e 𝑦 podem ser derivados da MCS e dado o sistema de equações do 

 
14  Embora o preço não precise ser unitário, é usual que se force isso para fins de simplicidade analítica e 

computacional. 
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modelo CGE, encontra-se o vetor de parâmetros desconhecido 𝑎. 

Esse método de estimativa ficou conhecido por calibração. Usando a calibração, estima-

se valores dos coeficientes e variáveis exógenas com base em uma observação de uma economia 

considerada, a priori, em equilíbrio. Existe o requerimento de que o número de variáveis 

endógenas não exceda o número de equações do modelo. Caso isso ocorra, torna-se necessário 

reduzir o número de incógnitas assumindo valores para algumas delas com base em alguma 

informação ad hoc. 

Caso o interesse, por exemplo, seja atribuir um valor para a alíquota de tributação direta 

da renda (𝜏𝐻
𝐷) , basta retornar à equação (28) e admitir que a economia se encontra em um 

equilíbrio inicial. Com efeito, tem-se: 

 (𝑇𝐻
𝐷)0 = 𝜏𝐻

𝐷 ∑(𝑝ℎ
𝑓

)
0

𝐹𝐹ℎ

ℎ

 
(28’) 

Tal equação pode ser manipulada algebricamente de modo a retornar: 

 
𝜏𝐻

𝐷 =
(𝑇𝐻

𝐷)0

∑ (𝑝ℎ
𝑓

)
0

𝐹𝐹ℎℎ

 
(28’’) 

Observe que tanto o numerador quanto o denominador de (28’’) estão prontamente 

disponíveis na MCS. 

A partir do modelo ora apresentado, pode-se demostrar que todos os parâmetros podem 

ser resgatados a partir da MCS com exercícios análogos ao do exemplo acima. A calibração 

detalhada das variáveis e dos parâmetros é apresentada a seguir. 
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a) Fator composto: 𝒀𝒋 

Como 𝑌𝑗  não se encontra explícito na SAM, utiliza-se a condição de lucro zero do Fator 

Composto: 𝜋𝑗
𝑦

= 𝑝𝑗
𝑦

𝑌𝑗 − ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹ℎ,𝑖 = 0ℎ  , logo, 𝑝𝑗
𝑦

𝑌𝑗 = ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹ℎ,𝑖ℎ  . Dado que os preços são 

unitários, temos: 

 𝑌𝑗 = ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹ℎ,𝑖

ℎ

 
(40) 

 

b) Produto Estadual Bruto: 𝒁𝒊
𝑺 

Como 𝑍𝑖
𝑆 não se encontra explícito na SAM, utiliza-se a condição de lucro zero: 𝜋𝑖

𝑧 = 𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆  −

(𝑝𝑗
𝑦

𝑌𝑗 + ∑ 𝑝𝑗
𝑞𝐹𝑋𝑖,𝑗  )𝑗 = 0, logo, 𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 = 𝑝𝑗

𝑦
𝑌𝑗 + ∑ 𝑝𝑗

𝑞𝐹𝑋𝑖,𝑗𝑗 . Como os preços são unitários, temos: 

 𝑍𝑖
𝑆 =  𝑌𝑗 +  ∑ 𝑋𝑖,𝑗

𝑗

 
(41) 

 

c) Demanda pelo Bem Local: 𝑸𝒊
𝑺 

Como 𝑄𝑖
𝑆 não está explícito na SAM, utiliza-se a condição de lucro zero do problema CET – 

Oferta Interna vs Externa, além de se considerar preços unitários: 𝜋𝑖
𝑧𝑆 = (𝑝𝑖

𝑞𝑆𝑄𝑖
𝑆 + 𝑝𝑖

𝑥𝐶𝑋𝑖
𝐶 +

𝑝𝑖
𝑥𝑊𝑋𝑖

𝑊) − (1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 = 0. Logo, 

 
𝑄𝑖

𝑆 =  
(1 + 𝜏𝑖)𝑍𝑖

𝑆 − 𝑋𝑖
𝐶 −  𝑋𝑖

𝑊

(1 + 𝜏𝑖)
  

(42) 

 

d) Parâmetro de Participação na Função de Utilidade: 𝜶𝒊, 

Dado que o consumo familiar do bem final é dado por, 𝐶𝑖
𝐹 =

𝛼𝑖

𝑝
𝑖
𝑞𝐹 (∑ 𝑝ℎ

𝑓
ℎ 𝐹𝐹ℎ − 𝑆𝑆 −  𝑇𝑑  + 𝑡𝑟𝐻). 

Com a condição de preços unitários, temos:  𝛼𝑖 =
𝐶𝑖

𝐹

∑ 𝑝ℎ
𝑓

ℎ 𝐹𝐹ℎ−𝑆𝑆− 𝑇𝐻
𝐷 + 𝑡𝑟𝐻

 . Como a restrição 

orçamentária da família é:  ∑ 𝑝𝑖
𝑞𝐶𝑖

𝐹 =𝑖  ∑ 𝑝ℎ
𝑓

ℎ 𝐹𝐹ℎ − 𝑆𝑆 − 𝑇𝐻
𝐷 +  𝑡𝑟𝐻, substituindo na fórmula de 
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𝛼𝑖 e igualando os preços à unidade, temos: 

 
𝛼𝑖 =

𝐶𝑖
𝐹

∑ 𝐶𝑖
𝐹

𝑖

 
(43) 

 

e) Coeficiente de Participação na Função de Produção do Fator Composto: 𝜷𝒉,𝒊 

Resolvendo o problema da primeira etapa e considerando preços unitários, temos: 𝐹ℎ,𝑖 =
𝛽ℎ,𝑖

𝑌𝑗
 . Da 

condição de lucro zero da produção do fator composto, considerando preços unitários, temos 

𝜋𝑗
𝑦

=  𝑌𝑗 − ∑ 𝐹ℎ,𝑖 = 0ℎ . Logo, 𝑌𝑗 =  ∑ 𝐹ℎ,𝑖ℎ . Substituindo, temos: 

 
𝛽ℎ,𝑖 =

𝐹ℎ,𝑖

∑ 𝐹ℎ,𝑖ℎ
  

(44) 

 

f) Coeficiente de Escala na Função de Produção do Fator Composto: 𝒃𝒊 

Dada a restrição tecnológica do Fator Composto, 𝑌𝑗 =  𝑏𝑖 ∏ 𝐹ℎ,𝑖

𝛽ℎ,𝑖
ℎ , temos prontamente que,  

 
𝑏𝑖 =

𝑌𝑗

∏ 𝐹
ℎ,𝑖

𝛽ℎ,𝑖
ℎ

 
(45) 

 

g) Coeficiente de Conversão do Insumo Intermediário: 𝜶𝒙𝒋,𝒊 

Dada a restrição tecnológica da Função de Produção Leontief, 𝑋𝑖,𝑗 =  𝛼𝑥𝑗,𝑖𝑍𝑖
𝑆, tem-se que, 

 
𝛼𝑥𝑗,𝑖 =

𝑋𝑖,𝑗

𝑍𝑖
𝑆  

(46) 
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h) Coeficiente de Conversão do Bem Composto: 𝜶𝒚𝒋 

Dado a restrição tecnológica da Função de Produção Leontief, 𝑌𝑗 =  𝛼𝑦𝑗𝑍𝑖
𝑆, tem-se prontamente 

que, 

 
𝛼𝑦𝑗 =

𝑌𝑗

𝑍𝑖
𝑆  

(47) 

 

i) Parâmetro de Participação na Despesa Pública Estadual: 𝝁𝒊
𝑺 

Considerando a restrição orçamentária do governo, 𝐺𝑖
𝐹 =  𝜇𝑖 ∑ 𝐺𝑗

𝐹
𝑗 , assim, 

 
𝜇𝑖

𝑆 =
𝐺𝑖

𝐹

∑ 𝐺𝑗
𝐹

𝑗

 
(48) 

 

j) Parâmetro de Participação da Despesa do Investimento Total: 𝝀𝒊 

Dado a demanda de Investimento, considerando preços unitários, 𝐼𝑖
𝐹 =   𝜆𝑖(𝑆𝐺 + 𝑆𝑆 + 𝑆𝐶 + 𝑆𝑊); 

logo, 

 
𝜆𝑖 =

𝐼𝑖
𝐹

𝑆𝐺 + 𝑆𝑆 + 𝑆𝐶 + 𝑆𝑊
 

(49) 

 

k) Parâmetro definido pela elasticidade de substituição entre bem doméstico e do não-

doméstico: 

Seguindo a literatura, define-se 𝜎𝑖 = 2. Tem-se, então, naturalmente que: 

𝜂𝑖 =
𝜎𝑖−1

𝜎𝑖
≤ 1                                    (50) 
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l) Coeficientes de participação na função de produção de bens compostos de Armington: 

𝜹𝒎𝒊
𝑪, 𝜹𝒎𝒊

𝑾, 𝜹𝒒𝒊
𝑺. 

Para a CES, precisamos: 

max
𝑀𝑖

𝐶,𝑀𝑖
𝑊, 𝑄𝑖

𝑆
𝜋𝑖

𝑞𝐹 = 𝑝𝑖
𝑞𝐹𝑄𝑖

𝐹 − [𝑝𝑖
𝑞𝑆𝑄𝑖

𝑆 + 𝑝𝑖
𝑚𝐶𝑀𝑖

𝐶 + (1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊] 

𝑠. 𝑡.    𝑄𝑖
𝐹 = 𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)𝜂𝑖  +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖 

Ou seja, 

ℒ = 𝑝𝑖
𝑞𝐹[𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)𝜂𝑖  +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖]

− [𝑝𝑖
𝑞𝑆𝑄𝑖

𝑆 + 𝑝𝑖
𝑚𝐶𝑀𝑖

𝐶 + (1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊] 

Teremos: 

∂ℒ

𝜕𝑄𝑖
𝑆 = 𝑝𝑖

𝑞𝐹 [
𝛾𝑖

𝜂𝑖
(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
 +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖

−1
] 𝛿𝑞𝑖

𝑆𝜂𝑖(𝑄𝑖
𝑆)𝜂𝑖−1 − [𝑝𝑖

𝑞𝑆] = 0 

Ou seja, 

𝑝𝑖
𝑞𝐹 [𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
 +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖

−1
] 𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)𝜂𝑖−1 = 𝑝𝑖

𝑞𝑆
 

Analogamente, 

∂ℒ

𝜕𝑀𝑖
𝐶 = 𝑝𝑖

𝑞𝐹 [
𝛾𝑖

𝜂𝑖
(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
 +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖

−1
]  𝛿𝑚𝑖

𝐶𝜂𝑖(𝑀𝑖
𝐶)𝜂𝑖−1 − 𝑝𝑖

𝑚𝐶 = 0 

Ou seja, 

𝑝𝑖
𝑞𝐹 [𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
 +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖

−1
]  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)𝜂𝑖−1 = 𝑝𝑖

𝑚𝐶 

Da mesma maneira, teremos a seguinte CPO: 
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𝑝𝑖
𝑞𝐹 [𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
 +  𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖

−1
]  𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖−1 = (1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊 

Isso significa que, 

[𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

 +  𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖

−1
] =

𝑝𝑖
𝑞𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)𝜂𝑖−1
 

[𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

 +  𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖

−1
]  =

𝑝𝑖
𝑚𝐶

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)𝜂𝑖−1
 

[𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

 +  𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖

−1
]  =

(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖−1
 

O termo entre parêntesis nas três expressões acima pode ser escrito da seguinte maneira: 

𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

 +  𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖

−1
= 𝛾𝑖 (

𝑄𝑖
𝐹

𝛾𝑖
)

𝜂𝑖×
1−𝜂𝑖

𝜂𝑖

 

ou seja, temos que: 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
𝑝𝑖

𝑞𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑞𝑖
𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)1−𝜂𝑖 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
𝑝𝑖

𝑚𝐶

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝐶

(𝑀𝑖
𝐶)1−𝜂𝑖 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝑊

(𝑀𝑖
𝑊)1−𝜂𝑖 

Arrumando, 

(𝑄𝑖
𝑆)1−𝜂𝑖 =

𝑝𝑖
𝑞𝐹𝛿𝑞𝑖

𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝑆 𝛾𝑖

𝜂𝑖(𝑄𝑖
𝐹)1−𝜂𝑖 
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(𝑀𝑖
𝐶)1−𝜂𝑖 =

𝑝𝑖
𝑞𝐹𝛿𝑚𝑖

𝐶

𝑝𝑖
𝑚𝐶 𝛾𝑖

𝜂𝑖(𝑄𝑖
𝐹)1−𝜂𝑖 

(𝑀𝑖
𝑊)1−𝜂𝑖 =

𝑝𝑖
𝑞𝐹𝛿𝑚𝑖

𝑊

(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊 𝛾𝑖

𝜂𝑖(𝑄𝑖
𝐹)1−𝜂𝑖 

ou seja, as funções de demanda são dadas por: 

 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑞𝑖

𝑆𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

 

𝑀𝑖
𝐶 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝐶𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝑝𝑖
𝑚𝐶 ]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

 

𝑀𝑖
𝑊 = [

𝛾𝑖
𝜂𝑖𝛿𝑚𝑖

𝑤𝑝𝑖
𝑞𝐹

(1 + 𝜏𝑖
𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊]

1
1−𝜂𝑖

𝑄𝑖
𝐹      ∀𝑖 

 

Para calibrar os parâmetros de participação da CES, retorne a: 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
𝑝𝑖

𝑞𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑞𝑖
𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)1−𝜂𝑖 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
𝑝𝑖

𝑚𝐶

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝐶

(𝑀𝑖
𝐶)1−𝜂𝑖 

𝛾𝑖 (
𝑄𝑖

𝐹

𝛾𝑖
)

1−𝜂𝑖

=
(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊

𝑝𝑖
𝑞𝐹

𝛿𝑚𝑖
𝑊

(𝑀𝑖
𝑊)1−𝜂𝑖 

Igualando a primeira expressão a segunda, temos: 

𝛿𝑚𝑖
𝐶

𝛿𝑞𝑖
𝑆 =

𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

 

De modo análogo, teremos: 
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𝛿𝑚𝑖
𝑊

𝛿𝑞𝑖
𝑆 =

(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊(𝑀𝑖

𝑊)1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

 

Note que, 𝛿𝑞𝑖
𝑆 + 𝛿𝑚𝑖

𝐶 + 𝛿𝑚𝑖
𝑊 = 1 implica que: 

1 +
𝛿𝑚𝑖

𝐶

𝛿𝑞𝑖
𝑆 +

𝛿𝑚𝑖
𝑊

𝛿𝑞𝑖
𝑆 =

1

𝛿𝑞𝑖
𝑆 

Com efeito, substituindo os valores encontrados anteriormente, 

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

+
𝑝𝑖

𝑚𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

+
(1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊(𝑀𝑖
𝑊)1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

=
1

𝛿𝑞𝑖
𝑆 

ou seja, 

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

+ 𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖

+ (1 + 𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊(𝑀𝑖

𝑊)1−𝜂𝑖

𝑝𝑖
𝑞𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
1−𝜂𝑖

=
1

𝛿𝑞𝑖
𝑆 

Isto é: 

𝛿𝑞𝑖
𝑆 =

𝑝𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜂𝑖

𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜂𝑖+𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖+(1+𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊(𝑀𝑖
𝑊)

1−𝜂𝑖
                (51) 

Analogamente, teremos: 

𝛿𝑚𝑖
𝐶 =

𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖

𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜂𝑖+𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖+(1+𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊(𝑀𝑖
𝑊)

1−𝜂𝑖
                (52) 

e 

𝛿𝑚𝑖
𝑊 =

(1+𝜏𝑚)𝑝𝑖
𝑚𝑊(𝑀𝑖

𝑊)
1−𝜂𝑖

𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜂𝑖+𝑝𝑖
𝑚𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
1−𝜂𝑖+(1+𝜏𝑚)𝑝𝑖

𝑚𝑊(𝑀𝑖
𝑊)

1−𝜂𝑖
               (53) 
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m) Parâmetro de Escala da Função de Produção do Bem Composto Final: 𝜸𝒊 

Considerando a Oferta do Bem Composto Final: 

𝑄𝑖
𝐹 = 𝛾𝑖(𝛿𝑞𝑖

𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝐶(𝑀𝑖
𝐶)

𝜂𝑖
+ 𝛿𝑚𝑖

𝑊(𝑀𝑖
𝑊)𝜂𝑖)

1
𝜂𝑖 

Tem-se prontamente que: 

 
𝛾𝑖 =

𝑄𝑖
𝐹

(𝛿𝑞𝑖
𝑆(𝑄𝑖

𝑆)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝐶(𝑀𝑖

𝐶)
𝜂𝑖

+ 𝛿𝑚𝑖
𝑊(𝑀𝑖

𝑊)𝜂𝑖)
1
𝜂𝑖

 
(59) 

 

n) Parâmetro definido pela elasticidade da transformação. 

Seguindo a literatura, define-se 𝜎𝑖 = 2. Tem-se, então, naturalmente que: 

𝜙𝑖 =
𝜓𝑖+1

𝜓𝑖
 ≥ 1                                     (60) 

o) Parâmetros de participação para o 𝒊-ésimo bem de Transformação: 𝝃𝒒𝒊
𝒔, 𝝃𝒙𝒊

𝒄, 𝝃𝒙𝒊
𝒘. 

O problema da CET é: 

max
𝑋𝑖

𝑆, 𝑄𝑖
𝑆 

𝜋𝑖
𝑧𝑆 = (𝑝𝑖

𝑞𝑆𝑄𝑖
𝑆 + 𝑝𝑖

𝑥𝐶𝑋𝑖
𝐶 + 𝑝𝑖

𝑥𝑊𝑋𝑖
𝑊) − (1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 

𝑠. 𝑡.      𝑍𝑖
𝑆 = 𝜃𝑖 (𝜉𝑞𝑖

𝑠(𝑄𝑖
𝑆)

𝜙𝑖
+ 𝜉𝑥𝑖

𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

𝜙𝑖
+ 𝜉𝑥𝑖

𝑤(𝑋𝑖
𝑊)𝜙𝑖)

1
𝜙𝑖  

Isso implica nas seguintes funções de oferta: 

𝑄𝑖
𝑆 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑞𝑖

𝑠(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 

𝑋𝑖
𝐶 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝐶(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝐶 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 
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𝑋𝑖
𝑊 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝑤(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧

𝑝𝑖
𝑥𝑊 ]

1
1−𝜙𝑖

𝑍𝑖
𝑆      ∀𝑖 

Eliminando 𝑍𝑖
𝑆 entre as duas primeiras expressões, nos dá: 

𝑄𝑖
𝑆

[
𝜃𝑖

𝜙𝑖𝜉𝑞𝑖
𝑠(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖

𝑧𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ]

1
1−𝜙𝑖

=
𝑋𝑖

𝐶

[
𝜃𝑖

𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖
𝐶(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖

𝑧𝑆

𝑝𝑖
𝑥𝐶 ]

1
1−𝜙𝑖

 

ou seja, 

𝑄𝑖
𝑆

𝑋𝑖
𝐶 = [

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑞𝑖

𝑠(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧𝑆

𝑝𝑖
𝑞𝑆 ×

𝑝𝑖
𝑥𝐶

𝜃𝑖
𝜙𝑖𝜉𝑥𝑖

𝐶(1 + 𝜏𝑖)𝑝𝑖
𝑧𝑆

]

1
1−𝜙𝑖

 

simplificando, 

𝑄𝑖
𝑆

𝑋𝑖
𝐶 = [

𝜉𝑞𝑖
𝑠

𝜉𝑥𝑖
𝐶 ×

𝑝𝑖
𝑥𝐶

𝑝𝑖
𝑞𝑆]

1
1−𝜙𝑖

 

o que garante que, 

𝜉𝑞𝑖
𝑠

𝜉𝑥𝑖
𝐶 = (

𝑄𝑖
𝑆

𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖 𝑝𝑖
𝑞𝑆

𝑝𝑖
𝑥𝐶   

Analogamente, usando as duas últimas funções de demanda, temos: 

𝜉𝑥𝑖
𝑤

𝜉𝑥𝑖
𝐶 = (

𝑋𝑖
𝑊

𝑋𝑖
𝐶 )

1−𝜙𝑖 𝑝𝑖
𝑥𝑊

𝑝𝑖
𝑥𝐶   

como 𝜉𝑥𝑖
𝑤 + 𝜉𝑥𝑖

𝐶 + 𝜉𝑞𝑖
𝑆 = 1, dividindo tudo por 𝜉𝑥𝑖

𝐶 , temos 

𝜉𝑥𝑖
𝑤

𝜉𝑥𝑖
𝐶 + 1 +

𝜉𝑞𝑖
𝑆

𝜉𝑥𝑖
𝐶 =

1

𝜉𝑥𝑖
𝐶  
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substituindo os valores encontrados anteriormente, temos: 

(
𝑋𝑖

𝑊

𝑋𝑖
𝐶 )

1−𝜙𝑖 𝑝𝑖
𝑥𝑊

𝑝𝑖
𝑥𝐶 + 1 + (

𝑄𝑖
𝑆

𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖 𝑝𝑖
𝑞𝑆

𝑝𝑖
𝑥𝐶 =

1

𝜉𝑥𝑖
𝐶  

Isso equivale a, 

𝑝𝑖
𝑥𝑊(𝑋𝑖

𝑊)1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
1−𝜙𝑖

+
𝑝𝑖

𝑥𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
1−𝜙𝑖

+
𝑝𝑖

𝑞𝑆(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
1−𝜙𝑖

=
1

𝜉𝑥𝑖
𝐶  

daí, 

𝜉𝑥𝑖
𝐶 =

𝑝𝑖
𝑥𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝑊(𝑋𝑖

𝑊)
1−𝜙𝑖+𝑝𝑖

𝑥𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖+𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜙𝑖
                    (61) 

e, analogamente, 

𝜉𝑥𝑖
𝑊 =

𝑝𝑖
𝑥𝑊(𝑋𝑖

𝑊)
1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝑊(𝑋𝑖

𝑊)
1−𝜙𝑖+𝑝𝑖

𝑥𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖+𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜙𝑖
                    (62) 

e 

𝜉𝑞𝑖
𝑆 =

𝑝𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜙𝑖

𝑝𝑖
𝑥𝑊(𝑋𝑖

𝑊)
1−𝜙𝑖+𝑝𝑖

𝑥𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

1−𝜙𝑖+𝑝
𝑖
𝑞𝑆

(𝑄𝑖
𝑆)

1−𝜙𝑖
                    (63) 

 

p) Parâmetro de Escala da Transformação Exportação Interna-Externa: 𝜽𝒊 

Considerando as Exportações para fora do Estado, 

𝑍𝑖
𝑆 = 𝜃𝑖 (𝜉𝑞𝑖

𝑠(𝑄𝑖
𝑆)

𝜙𝑖
+ 𝜉𝑥𝑖

𝐶(𝑋𝑖
𝐶)

𝜙𝑖
+ 𝜉𝑥𝑖

𝑤(𝑋𝑖
𝑊)𝜙𝑖)

1
𝜙𝑖 

Tem-se que: 
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𝜃𝑖 =

𝑍𝑖
𝑆

(𝜉𝑞𝑖
𝑠(𝑄𝑖

𝑆)
𝜙𝑖

+ 𝜉𝑥𝑖
𝐶(𝑋𝑖

𝐶)
𝜙𝑖

+ 𝜉𝑥𝑖
𝑤(𝑋𝑖

𝑊)𝜙𝑖)

1
𝜙𝑖

 
(64) 

 

q) Propensão Média a poupar da Família: 𝒔𝒔𝑺 

De 𝑆𝑆 =  𝑠𝑠𝑆 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎℎ , tem-se que, 

 
𝑠𝑠𝑆 =

𝑆𝑆

∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎℎ

 
(65) 

 

r) Propensão Média a poupar do Governo: 𝒔𝒔𝒈 

De 𝑆𝐺 = 𝑠𝑠𝑔(𝑇𝐻
𝐷 + ∑ (𝑖 𝑇𝑖

𝑀 + 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝐼

𝑂𝑈𝑇) − 𝑡𝑟𝐻), tem-se que, 

 
𝑠𝑠𝑔 =

𝑆𝐺

(𝑇𝐻
𝐷 + ∑ (𝑖 𝑇𝑖

𝑀 + 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑇𝐼

𝑂𝑈𝑇) − 𝑡𝑟𝐻)
 

(66) 

 

s) Alíquota do Imposto de Renda: 𝝉𝑯
𝑫 

Também 𝑇𝐻
𝐷 = 𝜏𝐻

𝐷 ∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎℎ , implica em: 

 
𝜏𝐻

𝐷 =
𝑇𝐻

𝐷

∑ 𝑝ℎ
𝑓

𝐹𝐹ℎℎ

 
(67) 

 

t) Alíquota do Imposto sobre importados: 𝝉𝒊
𝑴 

Como, 𝑇𝑖
𝑀 = 𝜏𝑖

𝑀𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊, temos que: 

 
𝜏𝑖

𝑀 =
𝑇𝑖

𝑀

𝑝𝑖
𝑚𝑊𝑀𝑖

𝑊  
(69) 
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u) Alíquota do Imposto do ICMS: 𝝉𝒊
𝑰𝑪𝑴𝑺 

De (30), temos que 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 = 𝜏∗,𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 + 𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆𝑝𝑖

𝑚𝐶𝑀𝑖
𝐶. Inicialmente, a tarifa de ICMS interna 

e externa é a mesma, pois só temos um governo. Isso equivale a dizer que 𝑇𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 =

𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆(𝑝𝑖

𝑧𝑍𝑖
𝑆 + 𝑝𝑖

𝑚𝐶𝑀𝑖
𝐶). Com efeito, 

 
𝜏𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆 =
𝑇𝑖

𝐼𝐶𝑀𝑆

𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 + 𝑝𝑖
𝑚𝐶𝑀𝑖

𝐶  
(70) 

 

v) Alíquota de Outros Impostos: 𝝉𝒊
𝑶𝑼𝑻 

Por fim, de (31), temos que, 

 
𝜏𝑖

𝑂𝑈𝑇 =
𝑇𝑖

𝑂𝑈𝑇

𝑝𝑖
𝑚𝐶𝑀𝑖

𝐶 + 𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 
(71) 

 

w) Alíquota do Imposto Direto sobre o Setor i: 𝝉𝒊 

Como, 𝑇𝑖 = (𝜏𝑖
𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝜏𝑖

𝑂𝑈𝑇)𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆, temos que: 

 
𝜏𝑖

𝐷 =
𝑇𝑖

𝑝𝑖
𝑧𝑍𝑖

𝑆 
(72) 
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4. SIMULAÇÕES 

Os exercícios de simulação aqui conduzidos são ilustrativos das possiblidades de 

aplicação da ferramenta. Para compreendê-los fidedignamente são necessários alguns adendos. 

Primeiramente, o modelo é estático, o que faz com que análises de exercícios 

contrafactuais envolvendo variáveis de decisão dinâmicas fiquem limitados. Em segundo lugar, 

ressalta-se que, devido ao grande tamanho do modelo, a leitura dos impactos gerados pelos 

choques se torna relativamente mais complicada. Isso é recorrente em modelos de grande porte e 

recai no conhecido problema da “caixa-preta”. Isto é, a complexa interação entre os diversos 

setores e agentes da economia dificulta a compreensão clara de todos os mecanismos que 

determinam a transição de um equilíbrio para o outro. Um terceiro ponto importante é que as 

simulações de choques muito grandes podem desestabilizar o sistema, gerando um equilíbrio final 

não factível.  

Dadas as colocações acima, foram conduzidos exercícios levando-se em consideração 

mudanças pequenas nas variáveis exógenas e nos parâmetros. Mais especificamente, conduziram-

se os seguintes experimentos: (i) uma redução de 5% nas transferências do governo para as famílias 

e (ii) um aumento de 5% na arrecadação do ICMS sobre a atividade da “Agricultura, inclusive 

apoio à agricultura e a pós-colheita”. Os resultados das simulações são expostos a seguir. 

Por fim, vale destacar que modelos EGC são construídos com interesse de se analisar 

impactos de políticas no lado real da economia. Embora haja possíveis alterações nos preços 

relativos dos bens e serviços produzidos, o enfoque deve se manter sempre nos impactos reais 

advindos da natureza dos choques estudados. 

A seguir apresenta-se o quadro 2 como forma de resumir a nomenclatura dos setores a 

fim de melhor apresentação nas tabelas dos resultados das simulações. Seguiu-se, basicamente, o 

quadro 1. 
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Quadro 2: Código para abreviação da denominação dos setores (atividades econômicas). 

Setor Código 

Agricultura, inclusive apoio à agricultura e a pós-colheita A1 

Indústrias extrativas A2 

Indústrias de transformação A3 

Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 
A4 

Construção A5 

Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas A6 

Transporte, armazenagem e correio A7 

Alojamento e alimentação A8 

Informação e comunicação A9 

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados A10 

Atividades imobiliárias A11 

Atividades profissionais, científicas e técnicas, administrativas e serviços 

complementares 
A12 

Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social A13 

Educação e saúde privadas A14 

Artes, cultura, esporte e recreação e outras atividades de serviços A15 

Serviços domésticos A16 
Fonte: Elaboração própria. 

As análises que se seguem são fruto dos experimentos mencionados anteriormente.  

a) Redução de 5% nas Transferências do Governo para as Famílias. 

A simulação que segue condiz com uma redução de 5% na transferência para as famílias. 

Em termos técnicos, isso significa uma redução do parâmetro 𝑡𝑟𝐻. Assim, ele parte inicialmente 

de 12.054 para 11.93315. 

A partir do problema da “Caixa Preta” supracitado, tem-se que qualquer choque na 

economia gera impacto em muitas variáveis. A quantidade de variáveis contidas no modelo 

dificulta a escolha para descrição. Por outro lado, descrever todas seria demasiadamente repetitivo 

e estafante. Assim, uma vez que a tabela é autoexplicativa, neste momento, omitiu-se tais 

descrições. Ao longo do curso alguns “insights” serão discutidos em maiores detalhes com o corpo 

técnico do IPECE. 

 
15 Na MCS/CE, o valor pode ser localizado no ponto (Família; Governo).    
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O Quadro 3, a seguir, apresenta os impactos, em termos de variação percentual real, que 

seriam gerados pela implementação desta política nas variáveis relacionas ao mercado de fatores, 

as quantidades (demanda e oferta) de produto interno (estadual) e as quantidades transacionadas 

para fora do Estado do Ceará, assim como a demanda por importados do Brasil e do resto do 

Mundo. 

Quadro 3: Variáveis de oferta e demanda por importados 

Setores 
Variações   

𝚫𝑲 𝚫𝑳 𝚫𝒀, 𝚫𝒁 𝚫𝑸𝑺 𝚫𝑿𝑪 𝚫𝑴𝑪 𝚫𝑿𝑾 𝚫𝑴𝑾 

A1 4.28 10.52 5.26 1.37 -14.82 20.64 117.23 113.04 

A2 -40.33 -36.76 -39.25 -33.41 -49.56 -12.08 28.62 55.27 

A3 29.96 37.73 34.95 15.49 25.93 5.91 221.14 87.03 

A4 0.59 6.61 2.3 2.89 -9.88 17.48 0 0 

A5 -8.73 -3.27 -6.31 -6.32 -17.58 6.49 110.17 88.07 

A6 0.87 6.9 3.19 4.24 -17.32 31.43 110.85 132.1 

A7 2.56 8.7 6.1 5.96 -8.06 0 134.44 0 

A8 -0.01 5.97 1.9 1.81 -12.9 18.99 122.11 -100 

A9 -5.98 -0.36 -3.84 -3.29 -22.38 20.5 97.93 112.81 

A10 -6.09 -0.48 -1.81 -1.81 0 17.94 108.99 0 

A11 -1.9 3.97 -1.83 -1.83 0 0 77.73 0 

A12 -2.73 3.09 0.48 0.48 -18.04 23.19 0 117.55 

A13 -21.45 -16.75 -17.21 -17.21 -30.3 -1.65 121.01 73.68 

A14 -0.34 5.62 3.74 3.74 0 0 0 0 

A15 -1.13 4.79 2.77 2.77 -13.33 0 0 115.21 

A16   2.2 2.2 2.2 0 0 0 0 
Fonte: Elaboração própria. 

Desconsiderando a demanda por insumos intermediários, em relação às demandas 

estaduais, teremos as variações presentes no quadro 4. Denotou-se, ainda a variação do nível de 

preços final e as arrecadações. Estas, por se tratar de interesse do Governo do Estado do Ceará.  
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Quadro 4: Variáveis de demanda, preço do produto final e arrecadação 

Setores 
Variações 

𝚫𝑪𝑭 𝚫𝑮𝑭 𝚫𝑰𝒏 𝚫𝑸𝑭 𝚫𝒑𝒒𝑭 𝚫𝑻𝒊
𝑰𝑪𝑴𝑺 𝚫𝑻𝒊

𝑶𝑼𝑻 𝚫𝑻𝒊
𝑴 

A1 9.38 29.91 -2.35 15 -6.57 6.73 6.73 210.35 

A2 34.4 0 19.98 26.53 -23.96 -39.18 -39.18 126.19 

A3 16.31 38.14 3.84 14.17 -12.14 27.44 27.44 172.46 

A4 5.95 0 -5.41 5.09 -3.55 -0.56 -0.56  

A5 5.08 24.79 -6.19 -6.31 -2.74 -8.88 -8.88 173.96 

A6 0.23 19.04 -10.52 5.21 1.96 5.16 5.16 238.12 

A7 4.35 23.93 -6.84 5.96 -2.07 3.97 3.97  

A8 3.62 0 -7.49 1.81 -1.38 0.55 0.55  

A9 1.33 20.34 -9.54 -1.41 0.85 -2.36 -2.36 210.01 

A10 5.26 0 0 4.13 -2.91  -1.83  

A11 -2.94 0 -13.35 -1.83 5.30  3.37  

A12 1.2 20.19 -9.65 0.53 0.98 1.49 1.49 216.91 

A13 2.79 -17.82 -8.23 -17.2 -0.58 -17.68 -17.68 153.00 

A14 3.24 22.61 0 3.74 -1.01  2.69  

A15 2.88 22.19 -8.15 2.78 -0.66  2.09 213.51 

A16 2.2 0 0 2.2 0    
Fonte: Elaboração própria. 

Para complementar essa discussão e apresentação de resultados tem-se, ainda no que diz 

respeito a arrecadação, em relação ao imposto direto cobrado das famílias uma variação positiva 

de 2,74%. Além disso, destaca-se a variação equivalente de Hicks de 6.418,23, que ressalta o 

ganho de utilidade das famílias. 

b) Aumento de 5% na Arrecadação do ICMS da Agricultura (Setor A1) 

Os Quadros 5 e 6, abaixo, apresentam os resultados deste exercício. 
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Quadro 5: Variáveis de oferta e demanda por importados 

Setores 
Variações 

𝚫𝑲 𝚫𝑳 𝚫𝒀, 𝚫𝒁 𝚫𝑸𝑺 𝚫𝑿𝑪 𝚫𝑴𝑪 𝚫𝑿𝑾 𝚫𝑴𝑾 

A1 4.08 10.52 5.09 1.25 -15.53 21.37 117.29 115.66 

A2 -40.62 -36.94 -39.50 -33.61 -49.91 -12.02 28.86 56.35 

A3 30.58 38.66 35.77 15.87 26.55 6.08 225.56 88.51 

A4 0.65 6.88 2.42 3.02 -9.96 17.88   

A5 -9.03 -3.40 -6.54 -6.54 -17.93 6.43 111.12 89.13 

A6 0.94 7.18 3.34 4.40 -17.46 32.06 112.34 134.67 

A7 2.66 0.04 6.32 6.18 -8.04  136.56  

A8 0.04 6.23 2.01 1.91 -13.02 19.42 123.76 -100.00 

A9 -6.05 -0.24 -3.83 -3.27 -22.61 20.89 99.09 114.82 

A10 -6.14 -0.34 -1.72 -1.72  18.29   

A11 -1.84 4.23 -1.77 -1.77     

A12 -2.78 3.23 0.53 0.53 -18.22 23.58 110.39 119.60 

A13 -22.09 -17.28 -17.74 -17.74 -30.86 -2.13 77.86 73.91 

A14 -0.30 5.87 3.93 3.93     

A15 -1.09 5.03 2.95 2.94 -13.37  122.85 117.38 

A16  2.42 2.42 2.42     
Fonte: Elaboração própria. 

Quadro 6: Variáveis de demanda, preço do produto final, e Arrecadação 

Setores 
Variações 

𝚫𝑪𝑭 𝚫𝑮𝑭 𝚫𝑰𝒏 𝚫𝑸𝑭 𝚫𝒑𝒒𝑭 𝚫𝑻𝒊
𝑰𝑪𝑴𝑺 𝚫𝑻𝒊

𝑶𝑼𝑻 𝚫𝑻𝒊
𝑴 

A1 9.48 29.96 -2.68 15.25 -6.45 12.02 6.68 215.34 

A2 35.06  20.05 27.15 -24.16 -39.39 -39.39 128.61 

A3 16.71 38.54 3.74 14.48 -12.24 28.20 28.20 175.63 

A4 6.16  -5.63 5.25 -3.52 -0.41 -0.41  

A5 5.28 24.97 -6.42 -6.54 -2.71 -9.08 -9.08 176.54 

A6 0.36 19.14 -10.79 5.39 2.05 5.41 5.41 243.13 

A7 4.55 24.11 -7.06 6.18 -2.04 4.22 4.22  

A8 3.79  -7.74 1.91 -1.32 0.72 0.72  

A9 1.48 20.46 -9.80 -1.37 0.93 -2.27 -2.27 214.11 

A10 5.49   4.30 -2.91  -1.70  

A11 -2.90  -13.69 -1.77 5.48  3.62  

A12 1.36 20.32 -9.90 0.58 1.05 1.61 1.61 221.10 

A13 3.00 -18.38 -8.44 -17.73 -0.57 -18.20 -18.20 154.29 

A14 3.44 22.79  3.93 -0.98  2.91  

A15 3.06 22.34 -8.39 2.95 -0.62  2.31 217.85 

A16 2.42   2.42 0    
Fonte: Elaboração própria. 
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c) Subsídio para Informação e Comunicação (Setor A9) 

Os Quadros 7 e 8, abaixo, apresentam os resultados deste exercício. 

Quadro 7: Variáveis de oferta e demanda por importados 

Setores 
Variações 

𝚫𝑲 𝚫𝑳 𝚫𝒀, 𝚫𝒁 𝚫𝑸𝑺 𝚫𝑿𝑪 𝚫𝑴𝑪 𝚫𝑿𝑾 𝚫𝑴𝑾 

A1 4.22 11.10 5.30 1.39 -15.61 21.81 119.15 117.87 

A2 -41.26 -37.38 -40.08 -34.06 -50.62 -11.95 28.24 57.49 

A3 30.98 39.63 36.53 16.21 27.07 6.28 229.98 90.10 

A4 0.54 7.18 2.43 3.04 -10.26 18.31   

A5 -9.12 -3.12 -6.47 -6.47 -18.14 6.85 112.59 91.11 

A6 0.88 7.53 3.43 4.55 -17.77 32.91 113.55 137.72 

A7 2.58 9.35 6.47 6.33 -8.15  138.52  

A8 -0.11 6.48 1.99 1.89 -13.38 19.86 124.94 -100.00 

A9 -3.54 2.83 -1.11 -0.68 -15.70 17.02 118.91 109.30 

A10 -6.24 -0.06 -1.52 -1.52  18.53   

A11 -1.96 4.51 -1.88 -1.88     

A12 -2.77 3.64 0.76 0.76 -18.21 24.13 112.39 122.02 

A13 -23.19 -18.11 -18.61 -18.61 -31.69 -3.02 77.41 73.45 

A14 -0.47 6.10 4.02 4.02     

A15 -1.21 5.31 3.08 3.08 -13.48  124.69 119.65 

A16  2.58 2.58 2.58     
Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 8: Variáveis de demanda, preço do produto final, e Arrecadação 

Setores 
Variações 

𝚫𝑪𝑭 𝚫𝑮𝑭 𝚫𝑰𝒏 𝚫𝑸𝑭 𝚫𝒑𝒒𝑭 𝚫𝑻𝒊
𝑰𝑪𝑴𝑺 𝚫𝑻𝒊

𝑶𝑼𝑻 𝚫𝑻𝒊
𝑴 

A1 9.70 29.91 -2.46 15.61 -6.49 7.15 7.15 219.84 

A2 35.63  20.59 27.74 -24.36 -39.87 -39.87 131.20 

A3 17.04 38.59 4.06 14.81 -12.35 28.92 28.92 179.07 

A4 6.25  -5.53 5.34 -3.45 -0.31 -0.31  

A5 5.36 24.76 -6.33 -6.47 -2.63 -8.93 -8.93 180.55 

A6 0.35 18.83 -10.78 5.55 2.23 5.68 5.68 248.99 

A7 4.66 23.94 -6.94 6.33 -1.98 4.43 4.43  

A8 3.83  -7.69 1.89 -1.20 0.82 0.82  

A9 4.48 23.72 -7.11 0.74 -1.81 -15.04 -31.86 207.26 

A10 5.73   4.50 -2.98  -1.58  

A11 -3.08  -13.83 -1.88 5.85  3.85  

A12 1.48 20.17 -9.77 0.81 1.09 1.88 1.88 225.93 

A13 3.17 -19.28 -8.27 -18.60 -0.57 -19.06 -19.06 154.63 

A14 3.55 22.62  4.02 -0.94  3.05  

A15 3.17 22.17 -8.27 3.09 -0.57  2.50 222.45 

A16 2.58   2.58 0    
Fonte: Elaboração própria. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente nota técnica fez uma apresentação formal e completa do modelo de equilíbrio 

geral computável desenvolvido para economia cearense e denominado Modelo MARES/CE. O 

documento permite uma melhor compreensão de suas premissas, estruturas, características e 

potencial de uso aplicado.  

Com a posse do modelo MARES/CE e dos demais instrumentos já anteriormente 

apresentados, a saber, a TRUR/CE e a MIPR/CE, o governo do estado do Ceará tem a sua 

disposição um conjunto de ferramentas capaz de aperfeiçoar de modo relevante seu processo de 

elaboração e avaliação de políticas públicas. Em conjunto, tais instrumentos conferem maior 

consistência técnica aos estudos elaborados e favorecem o processo de tomada de decisão por parte 

da gestão pública 

Além dos ganhos acima, tais instrumentos também propiciam ganhos indiretos. Postos à 

disposição da sociedade cearense, contribuem para a elaboração de estudos técnicos por parte da 

academia a dos estudiosos locais dedicados à economia estadual, o que amplia a produção de 

conhecimento sobre o estado, sobre as decisões de políticas públicas por parte do governo cearense 

e sobre novas ferramentas. Neste particular, vale citar os trabalhos desenvolvidos em Lucio et al 

(2020a, 2020b), que discutem variações e extensões para Modelo MARES/CE.  

Por fim, com tais instrumentos a disposição, torna-se necessário inseri-los de modo 

adequado e permanente nas discussões e decisões de política pública por parte do governo. De 

igual modo, deve-se estimular o debate técnico dedicado ao aprimoramento contínuo destas 

ferramentas à disposição da gestão pública estadual e de toda a sociedade.                 
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